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NOTA DE ABERTURA 

Reconhecendo que hoje em dia é vital todo o tipo de conhecimento, 

torna-se necessário criar espaços de reflexão e divulgação abertos a 

investigadores e estudiosos das mais variadas áreas do saber. 

Com mais esta edição da Revista Callípole, o Câmara Municipal vem, 

de novo assumir a forma de registo dos testemunhos e estudos científicos 

dos prestigiados Homens das Letras, Ciências, Artes e Cultura. 

Neste contexto, pretende-se dar um contributo na defesa, divulgação e 

preservação dos valores históricos e patrimoniais, servindo, culturalmente, 

Vila Viçosa, a Região e até mesmo o País. 

Aos investigadores e preciosos colaboradores que de uma forma 

desinteressada nos acompanham neste processo, um sincero 

agradecimento e o desejo de que continuem ao nosso lado nesta 

caminhada. 

O VEREADOR DO PELOURO 

Joaquim António Mourão Viegas 
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PRIMEIRA PÁGINA 

A presente edição desta revista significa, antes de mais, a vontade 

de prosseguir no rumo e na intenção de servir a cultura regional 

através de estudos, ensaios ou informações úteis destinadas a 

quantos se empenham em conhecer e apreciar os valores do 

espírito. 

Com a colaboração pronta e dedicada dos que subscrevem 

trabalhos de inegável interesse e de alto valor intelectual, mais uma 

vez CALLIPOLE se afirma como uma referência, felizmente já 

reconhecida a nível dos areópagos da cultura nacional, honrando 

as suas colunas a presença de nomes de indiscutível projecção 

nacional e internacional, alguns pela primeira vez aqui presentes. 

Dá-se lugar também aos mais novos, esperando sinceramente 

que eles sejam garantia do futuro desta causa; com o maior 

empenho desejamos se tornem exemplo e estímulo para outros 

jovens trabalhadores intelectuais. Nessa esperança e no 

reconhecimento do seu esforçado labor, os saudamos, tal como 

saudamos todos os demais que a nosso lado mantêm a sua 

fidelidade ao projecto que subscrevemos. 

Fica um reconhecido obrigado dirigido a todos os que, mais uma 

vez, porque acreditaram em nós, nos ajudam na construção desta 

obra que é a revista CALLIPOLE. 

Finalmente, queremos acrescentar que esperamos apresentar 

com mais brevidade o próximo número, que será o último deste 20° 

século e 2o milénio, para o qual já dispomos de alguns originais de 

qualidade. Até lá, as nossas saudações amigas. 

O DIRECTOR 
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Terena, 1230 - 1482 

- Questões topográficas e toponímicas 

António Rei* 

Introdução 

Relativamente a Terena existe uma 
questão, importante sem dúvida, e que 
é a que envolve a sua localização ou 
localizações ao longo dos tempos. 

Entre os vários topónimos que 
contribuem para essa complexiticação 
estão o Endovélico, em S. Miguel da 
Mota, o Castelo Velho, próximo das 
Hortinhas, a Vila Velha, junto ao 
Lucefeci, e a actual Terena, que talvez 
pudéssemos designar como "Vila 
Nova". Se os topónimos são diferentes, 
também o são as localizações dos 
mesmos. 

É sobre essa questão que preten- 
demos deitar alguma luz, abordando 
algumas informações toponímicas e 
topográficas novas ou ainda não 
estudadas e contextualizadas dentro 
desta perspectiva de evolução urbana e 
espacial. 

O âmbito cronológico mediará 
entre 1230 - data da conquista cristã 
definitiva destas paragens - e 1482, - 
quando Nuno Martins da Silveira, se 
tornou donatário de Terena, e 

promoveu a sua reocupação humana. 
Ou seja, do final do período islâmico 
até à altura em que se terá dado a 
mudança da "Vila Velha" para a "Vila 
Nova". Apenas se referirão, sucinta- 
mente, o Castelo Velho, a montante, 
de 1230; e as referências provenientes 
de Duarte de Armas (início do século 
XVI), a juzante do período em estudo, 
para nos auxiliar a dar maior nitidez 
ao mesmo. 

Não havendo muita bibliografia 
sobre este aspecto da evolução urbana 
e das alterações espaciais de Terena, 
durante o período atrás identificado, 
teremos que proceder a uma 
revisitação de fontes escritas medievais 
portuguesas que trazem informações 
sobre Terena, bem como de estudos 
publicados sobre esta mesma 
povoação, e a que se acrescentarão 
informações originais de uma fonte 
árabe - o al-Mughrib fí hulâ-l-Maghrib. 

Poderão, assim, ser relançadas 
questões que envolvem estas 
problemáticas da localização de 
Terena, e fornecer pistas que possam 
vir a servir de futuro a estudos e, 

* Investigador / Bolseiro do Programa PRAXIS XXI 
Centro de Estudos Africanos e Asiáticos / Instituto de Investigação Científica Tropical - Lisboa 
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também a intervenções arqueológicas, 
pois há ciados que muito possivelmente 
só poderão ser confirmados dessa 
maneira: através da recolha, no 
terreno, de documentação material. 

Os Nomes no Tempo 

Sabe-se hoje que Terena já existia, 
e com o topónimo que deu origem 
directa ao actual - Talanna^erena' -, 
antes de 1230, e embora não se saiba 
exactamente desde quando. 

Esta nova informação surge na obra 
árabe atrás referida2. Esta obra, 
compilada pelo geógrafo andaluz Ibn 
Sa'íd, a partir de 1 2423, traz-nos 
informações sobre o Hisn Talanna, ou 

"Fortaleza de Terena"4. A notícia que 
atribui a "fundação" de Terena ao ano 
do foral de 1 2625, fica, pois, sem 
fundamento. 

Ibn Sa'Td, nascido em 1213-14, 
próximo de Granada, esteve na 
Península até 1240-41, altura em que 
foi para o Oriente. Foi entre 1242 e 
1247, já no Egipto, que terminou o al- 
Mughrib...6. Foi, portanto, um 
contemporâneo da própria conquista 
cristã de Terena, como podemos 
aperceber pela sua notícia em nos diz 
o seguinte: "A fortaleza de Terena é 
uma das fortalezas de Badajoz. E ela 
agora pertence aos cristãos"7. 
Poderíamos acrescentar "[...] desde 
1230-31", pois terá sido por essa 
altura que Terena terá passado para as 

' Ainda se constata no século XVII, em eventual feição arcaizante, a forma Te/ena para designar 
Terena. Cf. "Terena", Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira (GEPB), Lisboa - Rio de Janeiro, Ed. 
Enciclopédica, 1935 ss., vol. 31, pp. 342-345, p. 344. 

2 A edição com que temos trabalhado, é: Ibn Sa'Td al-Maghribí, al-Mughrib fí hulõ-t-Maghrib, 2 
vols., ed. ShawqT Dayf, Cairo, Dâr al-Ma'aref, 1964 (texto árabe). 

3 Charles Pellat, "Ibn Sa'íd al-Maghribí", Encyclopédie de 1'lslam, 2° ed., Leyden-Paris, E. J. Brill, 
1954 ss., vol. Ill, pp. 950-951. 

4 Cf. al-Mughrib..., vol. I, p. 373. Esta notícia já foi estudada desde um ponto de vista linguístico, 
embora sem qualquer contextualização histórica por David Lopes, Cf. "Os Árabes nas Obras de 
Alexandre Herculano", Boletim de 2- Classe da Academia das Sciencias de Lisboa, Vol. Ill, 1909-1910, 
pp. 228-229; e ainda em IDEM, Nomes Árabes de Terras Portuguesas (org. J. P. Machado), Lisboa, 
Soe. Língua Portuguesa e Círculo David Lopes, 1968, p. 123. Nós também já a tratámos 
historicamente, de forma muito perliminar, em muito recentes datas, principalmente em função das 
informações que Ibn SaTd nos dá sobre um poeta e místico muçulmano do século XIII, natural de 
Terena. Cf. António Rei, "A Presença Islamo-Árabe nas Terras do Actual Concelho do Alandroal", 
Corto Arqueológica do Alandroal, Câmara Municipal do Alandroal, 1993, pp. 159-161; IDEM, "Os 
Castelos do Alandroal e a presença isiamo-árabe", Actas dos Colóquios «VII Séculos do Castelo do 
Alandroal 1298-1998», Câmara Municipal do Alandroal, no prelo. 

5 Cf. Túlio Espanca, Inventário Artístico de Portugal - Distrito de Évora - Concelhos de Alandroal, 
Borba, Mourão, Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Viana do Alente/o e Vila Viçosa, Lisboa, 
Acad. Nac. Belas Artes, vol. IX, 1978, p. 44; IDEM, "Terena, A Vila da Boa Nova", Terras do Distrito de 
Évora, Évora, Comissão Municipal de Turismo, 1969, n0 14. 

6 Cf.n. 2. Há ainda nesta obra de Ibn SaTd outras notícias de grande importância cronológica, 
relativas ao período da "reconquista" para o sul do espaço hoje português, e que muito recentemente 
tratámos no estudo "A fronteira do Sudoeste Peninsular (1234-1242) - novas visões da "Reconquista" a 
partir do al-Mughrib de Ibn SaTd de Granada", Arqueologia Medieval nQ 8, no prelo. 

7 Al-Mughrib..., vol. I, p. 373. 
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mãos dos portugueses8. 
A partir desta notícia, sabemos 

agora que Terena já era uma das 
fortalezas do aro defensivo de Badajoz, 
ainda antes da conquista desta mesma 
cidade, que também ocorreu em 1230. 
E Ibn Sa'íd sabia que Terena, na 
década de 40, já era pertença dos 
portugueses. Fala-nos também da 
importância estratégica de Terena, que 
não seria, no entanto, tão importante 
como a da fortaleza de Juromenha, 
que este autor também refere na sua 
obra'. 

Já pós-"reconquista", em data que 
não está muito clara, talvez 1259, a 
povoação aparece designada pelo 
termo Od/o/u/auez10. 

Esta expressão surge numa 
"Composição" estabelecida entre D. 
Gil Martins de Riba de Vizela e sua 
esposa D. Maria Eanes, donatários de 
Terena", por um lado; e o bispo de 
Évora, D. Martinho, e o Cabido da Sé 

da mesma cidade, por outro'2. 
Nesse documento D. Gil solicita, ao 

bispo e ao Cabido, autorização para 
construir uma ou mais igrejas em 
Odialuiciuez e seu Termo ([...] 
[conf]true[r] eccl[es]iam ul Ecclfesj/as 
i[n] villa q[ue] uocatur Oidaluiciuez [et] 
fuis t[er] m/nisj...])13, estabelecendo com 
eles um acordo, relativamente aos 
direitos de padroado e às rendas 
dessas mesma igrejas'4. 

O mesmo senhor D. Gil dôa uns 
anos depois, em 1262 uma Carta de 
Foral a essa mesma povoação'5. 
Curiosamente, o termo "Odialuiciuez" 
desaparece enquanto topónimo 
designativo da povoação, não apare- 
cendo nessa qualidade uma única vez 
na carta foralenga. Aparece um par de 
vezes, mas designando a ribeira, 
voltando a ser apenas um hidrónimo. 
No Foral, a designar a povoação, em 
sua substituição aparece, sempre, e só, 
Sta Maria de Terena". 

8 È esta a data atribuída à conquista de Juromenha; damo-la por boa relativamente à posse 
definitiva de Terena pelos portugueses. Cf. Joel Serrão, Cronologia Geral da História de Portugal, 4a 

ed., Lisboa, Horizonte, 1980, p. 45. 
' Al-Mughrib..., vol. I, p. 378. 
10 Trata-se de um hidrónimo de origem árabe, ainda não estudado, e começado por Ode- ou Odi-, 

exepressão dialectal gharb-andalusi do árabe wôdt, como tantos outros no espaço português. 
" Sobre este Senhor de Terena, ver José Mattoso, "A Família da Maia no Século XIII", pp. 331-342 

e "As Famílias Nobres da Região de Guimarães no Século XIII", pp. 343-351, in A Nobreza Medieval 
Portuguesa. A Família e o Poder, 4a ed. rev,, Lisboa, Estampa, 1994; IDEM, História de Portugal (dir. J. 
Mattoso), VIII vols., Lisboa, Círculo de Leitores, 1993, vol. II, p. 142; "Martins (D. Gil)", CEPB, vol. 16, 
pp. 455-456; José Pires Gonçalves, "Monsaraz e o seu Termo", Boletim da Junta Distrital de Évora, n0 2, 
1961, pp. 35-36. 

'!Treslado desta "Composição" existe no Arquivo do Cabido da Sé de Évora, num códice com a 
cota CEC-3-III, fls. XLVI-XLVII. 

13 Códice CEC-3-III, fl. XLVI v°. O que surge entre parêntesis rectos [ ], é da nossa 
responsabilidade, e frata-se do desenvolvimento das abreviaturas paleográficas dos manuscritos, 

14 Ibidem. 
,s Foral de Terena, de 1262, cf. Alexandre Herculano, Portugaliae Monumento Histórica - Leges et 

Consuetudines, vol. I, Lisboa, 1856, pp. 698-700. 
" Ibidem, passim, 
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Os Nomes no Espaço 

Vamos primeiramente atentar 
nestas alterações toponímicas, ocorrida 
entre 1231, 1259 e 1262, e tentar 
extrair delas o máximo de informações 
possíveis que nos permita tentar situá- 
las no espaço. 

Onde se situaria esta "Fortaleza de 
Terena" do período islâmico? 

O Castelo Velho, ao apresentar 
vestígios que apontam para o seu 
abandono no século X17, provavelmente 
aquando da pacificação de al-Andalus, 
levada a cabo por 'Abd al-Rahmân 
III18, não cremos que seja já a fortaleza 
que aparece referida no século XIII. 
Corresponderá a um prévio encastela- 
mento, que terá ocorrido, muito 
provavelmente, durante a fifna muladi, 
dos séculos IX-X1'. 

O 2o encastelamento, terá apare- 
cido ou durante as Taifas, no século XI 
- pois foram bastante conflituosas as 
relações entre a Taifa de Badajoz e a 
Taifa de Sevilha70-, ou posteriormente, 
no século XII quando a "Reconquista" 
se aproximou do Guadiana e da 
cidade de Badajoz. Em algum desses 

dois momentos, talvez no primeiro dos 
dois, terá tido origem esta outra estru- 
tura castrense, chamada "de Tallana". 

Pomos a possibilidade de que a 
fortaleza islâmica de Terena se situasse 
no local do actual castelo, pois 
topograficamente, trata-se da melhor 
localização que se encontra na zona 
para uma construção daquela 
natureza. E também possível que tenha 
continuado em funções depois de ter 
passado para as mãos dos portu- 
gueses, como poderemos aperceber 
pelo que está exposto adiante. 

Não se conhecem notícias de 
aband ono ou demolição do mesmo 
castelo, após a conquista cristã. Os 
tempos não estavam para essas 
veleidades, antes pelo contrário. 
Mesmo um pouco afastada do novo 
povoado, o velho castelo islâmico 
continuaria a velar peia sua segurança. 

Uma fortaleza era uma estrutura 
edificada de extrema importância, tão 
importante que não era dado foral a 
um povoado que não possuísse ou 
viesse a construir rapidamente 
fortaleza71. E quando havia que 
proceder a alguma construção ou 

17 Os materiais do período islâmico encontrados nas escavações levadas a cabo no Castelo Velho, 
sob a direcção do Dr. Manuel Calado, foram indentificados pela Profa Doutora Helena Catarino como 
sendo do século X. Informação oral obtida junto do Dr. Manuel Calado, que aqui agradecemos. 

18 Ibn Hayyân refere para todo o al-Andalus a destruição das fortalezas e a instalação das 
populações revoltadas em locais abertos, no reinado de 'Abd al-Rahmân III (cf. Ibn Hayyân, Al- 
Muqfabis V, trad. M0 Jesus Viguera e Federico Corriente, Saragoça, Anubar, 1989, pp. 104 e 169. 

Sobre a f/tna muladi nos séculos IX-X, no espaço português, ver Adel Sidarus, "O Alentejo 
durante a grande dissidência Luso-Muçulmaria do século IX/X", Nós e a História. Actas do Encontro 
Regional de História, Évora, Universidade de Évora, 1990, pp. 33-43. 

20 Sobre os conflitos entre os BanO 'Abbâd, de Sevilha, e os Banú al-Aftas, de Badajoz, cf. Hady R. 
Idris, "Les Aftacides de Badajoz", Al-Andalus XXX (1965), pp. 277-290; A. Borges Coelho,'Portuga/ na 
Espanha Árabe, 2a ed., Lisboa, Caminho, 1989, vol. 2, pp. 213-214. 

21 "Um castelo era sempre «o ponto de partida de uma nova povoação»", (cf. José Pires Gonçalves, 
ob. c/í., n0 2, 1961, p. 56). Era, pois, condição sine qua non, para a criação de um povoado e para a 
obtenção de um foral, a existência de um castelo. 
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intervenção castrense importante, essas 
acções apareciam mesmo, por vezes 
estipuladas nas próprias cartas de 
foral, maioritariamente nas dionisinas. 
Terena, não surgindo no rol dos 
castelos que teriam sido feitos "de 
fundamento" durante o reinado de D. 
Dinis22, já existiria anteriormente ao 
reinado do Rei Poeta e Lavrador. 

A omissão de quaisquer referências 
ao castelo, no foral que D. Gil outor- 
gou a Terena, povoação que além do 
mais era (e é) fronteiriça, na raia com 
Leão e Castela, faz-nos, pois, colocar a 
possibilidade da continuidade de 
utilização da estrutura militar que já 
provinha do período islâmico. 

Com a situação castrai aparente- 
mente resolvida, a seguinte preocu- 
pação do donatário Gil Martins parece 
ter sido a cristianização da povoação, 
devido à inexistência de qualquer igreja 
no seu termo. 

O povoado "de Odialuiceuez", 
localizado próximo da ribeira de que 
tomou o nome, é possível que se tenha 

originado a partir de uma deslocação 
da população (mesmo a islâmica, que 
tenha permanecido), para uma zona 
nova - dando origem à "Vila Velha"23 -, 
para começar um povoado que seria 
novo, não apenas no espaço, mas 
também nos valores: sociais, jurídicos e 
culturais24. A mudança espacial 
corporizava e simbolizava todas as 
alterações que tinham ocorrido com a 
conquista cristã. 

A ocupação humana na Fortaleza 
de Terena, durante o período islâmico, 
concentrar-se-ia na própria fortaleza, e 
teria sido essencialmente militar; seria 
mais uma "guarnição" do que uma 
"população". Não teria chegado a 
existir um povoado, enquanto tal, no 
exterior das muralhas, que tivesse a 
importância necessária para que 
chegasse a ter mesquita própria. 
Dizemos isto, pela seguinte razão: por 
norma, logo após a conquista cristã, as 
mesquitas eram imediatamente 
transformadas em igrejas. Ora o facto 

22 Rui de Pina, Crónica de D. Dinis, Porto, Civilização, 1945, p. 322. A intervenção arquitectónica 
que o castelo de Terena sofreu no reinado de D. Dinis poderá ter coincidido com a doação da mesma 
Terena ao infante herdeiro D. Afonso, em 1314, após a extinção da família de Riba de Vizela, 
descendentes de D. Gil Martins (cf. GEPB, vol. 31, p. 344). No reinado de D. João i foi de novo mexido 
(cf. T. Espanca, Inventário..., p. 45), antes de sofrer novamente obras, já pela mão de Nuno Martins da 
Silveira e seus descendentes, em finais do século XV e inícios do XVI (Ibidem). As gravuras de Duarte 
d'Armas (inícios do séc. XVI) reproduzem ainda o castelo em cenário de obras, com muitas pedras 
aparelhadas em redor, e com andaimes erguidos junto às muralhas, cf. IDEM, Livro das Fortalezas, 2a 

ed. revista, Lisboa, ANH / Inapa, 1997, fls. 17-18. 
23 José Leite de Vasconcelos afirma: "[...] O templo da Sra da Boa Nova [,..] está situado dentro de 

uma herdade chamada Vila Velha: certamente foi aqui a Terena de Gil Martins [...]", (apud. "Terena" 
CEPB, vol. 31, pp. 342-344, p. 344. 

23 Estas acções de levar populações (principalmente de mouros forros) a habitar em outros 
povoados, geralmente novos e fundados pelos cristãos, não seria incomum, e aqui na zona 
poderemos assinalar dois casos que apontam para a utilização dessa estratégia de desocupação / 
reocupação do espaço: as populações islâmicas de Veiros, que terão sido transferidas para a recém- 
Estremoz, e as de Juromenha que terão ido para o novo povoado do Alandroal. São pistas com 
interesse a merecer estudo e confirmação. 
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de haver necessidade de construir, pelo 
menos, uma igreja no povoado, 
coloca-nos a possibilidade da 
inexistência de povoado extra-muros, 
do qual a mesquita seria o centro 
aglutinador, até à data da conquista 
portuguesa. 

No entanto, após a sacralização 
cristã do novo povoado, quando 
deixou de ser "Odialuiceuez" e passou 
a ser "St0 Maria", mas recuperando a 
expressão "de Terena". 

A recuperação do termo "Terena" 
para o novo topónimo coloca-nos a 
possibilidade de que o termo 
Talanna>Terena, não só não se tivesse 
perdido na memória local e na 
consequente tradição oral (passara 
apenas uma geração entre 1230 e 
1262...), como até veio a prevalecer. 
Perpetua, ou, no mínimo, restabelece, 
uma ligação com a toponímia do 
período islâmico. 

Uma outra questão, topográfica, 
envolve Sta Maria de Terena, e a sua 
igreja. Relativamente ao templo, pode- 
se questionar a sua identificação, a sua 

localização primitiva, a sua recons- 
trução no século XIV, e consequente- 
mente, a localização da povoação a 
que Gil Martins deu foral, em 12Ó225. 

A igreja primitiva foi construída no 
povoado ainda chamado de 
"Odialuiciuez", e, uns anos depois 
surgiu o foral que designou o povoado 
como "Sta Maria de Terena". 

Essa mesma expressão "Santa 
Maria de Terena" aparece também nas 
Cantigas de St9 Maria, de Afonso X, o 
Sábio26, monarca que reinou entre 
1252 e 1 28427, ou seja mais um 
argumento que aponta para o 
surgimento do templo anteriormente ao 
século XIV. 

Já no início do séc. XVI e ainda a 
Ermida aparece designada como 
"Santa Maria de Terena"28. 

Assim, a Igreja de Sta Maria de 
Terena e a Ermida da Sr0 da Boa 
Nova, serão, na origem, uma e a 
mesma coisa. Nem após a 
reformulação do século XIV o templo 
teria perdido a sua designação e o seu 
orago primitivos, que, como dissemos 

25 A atribuição da construção da Ermida ao século XIV, a expensas do rei D. Pedro I, ou de sua 
irmã D, Maria, rainha de Castela, não será certa, pois ter-se-ia antes tratado de uma reconstrução ou 
intervenção arquitectónica no templo, que já existia desde meados do século XIII, mas não uma 
construção de raiz. Além da intervenção arquitectónica no primitivo templo do séc. XIII, a rainha de 
Castela terá ainda doado "[...] um bom rendimento para as despesas de culto e conservação da 
igreja" (cf, CEPB, vol. 31, p.344). Também Américo Costa fala em reconstrução do anterior templo 
(cf. IDEM, Dicionário corográfico de Portugal Continental e Insular, XII vols., Lisboa, 1929-1949, vol. XI, 
pp. 659-661, p.660; GEPB, vol. 31, p.344, onde se diz o seguinte: "[...] a rainha D. Maria não podia 
ter fundado a igreja, pois já existia um séc. antes [...]". e ainda supra n. 23. 

26 Afonso X, Cantigas de Stg Maria, ed. W. Mettmann, Acta Universitatis Conimbrigensis, IV vols,, 
Coimbra, 1959-1972, Cantiga n0 213. 

27 José Pedro Machado, Afonso X, o Sábio, Poeto e Tradutor, Lisboa, Academia Portuguesa de 
ffistória, 1987, passim. 

28 Duarte d'Armas, ob. c/t., fl. 1 7, Permaneceu o orago de Sta Maria, na Ermida: "[...] Santa Maria 
de Terena, diz o foral de 1262, e Santa Maria, sob a invocação da Boa Nova, é ainda titular do 
templo [...]", cf, CEPB, vol. 31, p. 344. 
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atrás, ainda se atestarão no início do 
século XVI". 

Esta Igreja terá sido, portanto, na 
origem, a igreja mandada construir por 
D. Gil Martins, após a "composição" 
estabelecida em 1259, com o Bispo de 
Évora e o Cabido. 

O templo, centro unificador do novo 
povoado de Odialuiceuez, fez passar o 
nome do seu orago, St0 Maria, para 
topónimo do povoado. Foi este que 
acabou por ficar conhecido, na 
tradição local, como Vila Velha, após a 
desocupação do mesmo, e a mudança 
da população para a nova Terena, 
assente na elevação encimada pelo 
castelo. Esta nova localização já se 
comprova claramente nos primórdios 
do século XVI30. 

Que razões terão levado ao 
ermamento de Sta Maria de Terena, e 
ao seu posterior reassentamento em 
outro local? 

A Vila Velha teria, talvez pela 
proximidade da ribeira, um clima mais 
doentio e umas condições de 
salubridade que não seriam as 
melhores31. Possivelmente durante os 
grandes períodos das Pestes (meados 
do séc. XIV a meados do séc. XV), estas 

condições climáticas pouco propícias 
aos seres humanos, mas talvez ideais 
para a propagação das epidemias, 
terão eventualmente contribuído para a 
morte de muitos dos habitantes de 
Terena e para a saída dos 

sobreviventes, deixando o povoado 
ermado ou quase. 

A alteração topográfica ter-se-á 
dado, possivelmente, a partir de 1482, 
quando Terena foi doada a Nuno 
Martins da Silveira por D. Afonso V32. 
Este novo senhor, para reactivar a vila 
de Terena, naquele tempo muito 
abandonada33, procedeu ao seu 
repovoamento, em acção articulada 
com a alteração da respectiva 
localização do povoado, tendo as 
novas populações vindo a estabelecer- 
se junto do castelo, em busca de 
melhores condições climáticas. 

A Vila Velha teria tido, neste caso, 
ocupação humana durante cerca de 
dois séculos, entre meados do século 
XIII e os meados do século XV, talvez 
até à década de 30 desse século, o 
período mais intenso das pestes em 
Portugal. O ermamento ou quase que 
ocorreu em Terena poderá ter durado 
cerca de meio século. 

A "nova" Terena, nesta perspectiva, 
terá pouco mais de cinco séculos 
(1482-1999), se bem que reocupando 
o espaço da implantação ocorrida 
entre os séculos XI e XIII, no período 
islâmico. 

Finalizando... 

Sem tirar conclusões, apresentamos, 
articuladamente, o conjunto das 

" Ibidem. 
10 Idem, fls. 17-18. 
31 GEBP, vol. 31, p. 343; A. Costa, ob. cif., p. 660. 
32 T. Espanca, Inventário..., p. 45. 
33 Ibidem. 
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imagens conseguidas, sobre Terena 
entre qs datas propostas. 

A fortaleza islâmica de Talanna / 
Terena, uma das defesas de Badajoz, cai 
nas mãos dos cristãos, na mesma data da 
metrópole do Guadiana - 1230 Deixando 
de ser fronteiriça em relação ao norte 
cristão, torna-se fronteiriça em relação ao 
leste castelhano-leonês. Terá continuado 
com as suas funções castrenses, embora 
sem qualquer povoado adjacente, como 
teria também acontecido até então. 

Doada ao senhor D. Gil Martins, este 
donatário funda, à sombra da velha 
fortaleza islâmica, um povoado próximo à 
ribeira de Lucefece, e ao qual atribui 
inicialmente como topónimo o nome da 
mesma ribeira. Pedindo ao episcopado 
autorização para a construção de uma ou 
mais igrejas no povoado e seu termo - 
1259 -, faz construir na povoação um 
templo que recebe como orago St0 Maria. 
Ao juntar-se-lhe a expressão "de Terena", 
promove-se a "cristianização" do velho 
topónimo árabe Talanna. 

Sta Maria de Terena passa rapidamente 
a topónimo do povoado, pois já surge 
como tal no Foral - 1262 - que aparece 
pouco depois da construção da própria 
igreja. 

Entre 1262 (quando surgiu o templo, o 
orago e o topónimo), e 1284, data da 
morte de D. Afonso, o Sábio rei de Castela, 
o carisma deste templo e do culto nele 
celebrado, terá sido famoso o suficiente 
para que o mesmo monarca castelhano 
escrevesse um poema, uma cantiga, 
dedicada a St0 Maria de Terena, e a 
integrasse nas suas Cantigas de St3 Maria. 

Também com este templo se relaciona 
um episódio passado em 1340, com Maria 
de Portugal, rainha de Castela. Em visita 
urgente a seu pai, Afonso IV, pedia-lhe 

apoio contra a invasão marinida, que vinha 
do Norte de África. Após uma resposta 
negativa, no regresso a Castela, terá 
entrado na igreja de Terena para orar. E aí 
a teria encontrado um mensageiro do rei, 
seu pai, que lhe transmitiu a mudança de 
planos do monarca luso, que entretanto se 
decidira a ir ajudar o seu genro, rei de 
Castela. 

A rainha de Castela directamente, ou 
conjuntamente com o seu irmão D. Pedro I, 
rei de Portugal, terá ou terão, alterado 
arquitectonicamente o templo, e ter-lhe-á 
feito várias doações. 

Pouco tempo depois destes factos, 
começaram as Grandes Pestes, que 
também grassaram em Portugal. 

Junto à ribeira, e em condições 
microclimáticas e de salubridade que não 
seriam as melhores, St0 Maria de Terena 
terá vindo a ressentir durante várias 
décadas, o flagelo das epidemias. Muitas 
mortes e eventuais saídas, terão deixado o 
povoado vazio ou quase, talvez após a 
década de 30 do século XV, a mais 
virulenta época das pestes em Portugal. 

O ermamento de Terena foi colmatado, 
no último quartel do século XV, com as 
acções de repovoamento levadas a cabo 
por Nuno Martins da Silveira, donatário de 
Terena desde 1482. O novo senhor, para 
evitar que se reproduzissem as condições 
anteriores e as suas consequências, 
reassentou a população em novo lugar, já 
não junto à ribeira, mas nas encostas em 
volta do castelo. 

No espaço da antiga vila, a Vila Velha, 
pouco mais subsistiu do que o vetusto 
templo de St0 Maria de Terena, hoje 
conhecido como da Sr0 da Boa Nova. 

A nova Terena, de volta ao espaço da 
Talanna islâmica, já estava claramente 
implantada nos inícios do século XVI. 
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D. Pedro Afonso, 3.° conde de Barcelos, e a sua 

presença nos termos de Estremoz e Evora-Monte 

Mário Alberto Nunes Costa* 

1 - D. Dinis, rei de Portugal, e os 
seus filhos 

O rei de Portugal D. Dinis, filho do 
rei D. Afonso III e de sua segunda 
mulher, D.a Beatriz, nasceu em 1261. 
Por morte do pai, em 1279 subiu ao 
trono e em 1288 casou com D. Isabel, 
filha de D. Pedro 111 e de 0.° 
Constança, reis de Aragão. 

Deste casamento houve 
descendência: D.a Constança, que foi, 
pelo seu casamento com Fernando IV, 
rainha de Castela; e D. Afonso IV, que 
veio a herdar o trono português. 

D. Dinis teve, de outras mulheres, 
vários filhos. 

2 - D. Pedro Afonso e o seu 
percurso 

O primeiro dos filhos bastardos de 
D. Dinis terá sido o infante D. Pedro 

Afonso, nascido cerca de 1280, logo 
antes do casamento de D. Dinis com 
D.a Isabel de Aragão. 

A mãe de Pedro Afonso foi D.a 

Gracia, senhora pertencente a uma 
família com casa em Lisboa, junto à 
Sé, e propriedades na região de Torres 

Vedras. Faleceu em 1322, tendo sido 
sepultada em capela que instituiu na 
referida Sé. 

D. Dinis cedo deu a rainha D.a 

Isabel por tutora de seus filhos 
bastardos. Fê-lo por carta de Junho de 
1298. 

Em 1304, ao ir D. Dinis a Aragão, 
para servir de medianeiro entre 
Fernando IV de Castela, seu genro, e 
Jaime I de Aragão, seu cunhado, fez-se 
acompanhar por D.a Isabel e muitos 
notáveis de seu Reino. D. Pedro Afonso 
igualmente acompanhou o pai, tendo- 
Ihe sido cometido então o cargo 
honroso de ir a Almazan e trazer junto 
do rei de Castela o nobre D. Fernando, 
irmão de D. Afonso de la Cerda, 
pretendente ao seu trono, para que se 
compusesse com o monarca 
castelhano. Assinadas perto de Agreda 
as ratificações da sentença tornada 
possível, D. Dinis e a comitiva 
regressaram a Portugal, via Valhadolid. 

Em data incerta, entre 1303 e 
1306, D. Pedro estava já casado com 
D.a Branca Peres de Sousa, filha de D. 
Pedro Anes de Portel, o único filho 

* Da Academia Portuguesa da História 
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varão do poderoso mordomo-mor de 
D. Afonso III D. João Peres de Aboim. 
D. Branca, filha de D.a Constança 
Mendes de Sousa, foi senhora que veio 
a acumular a larga fortuna dos Sousa, 
após a morte de seu irmão João Peres 
de Sousa. 

Entre 1306 e 1308, aconteceu 
morrer a mulher de D. Pedro Afonso e, 
logo a seguir, o filho de ambos. D. 
Pedro ficou então como principal 
representante do poder senhorial dos 
Sousa. 

Em 1307, passou a desempenhar o 
cargo de mordomo da infanta D.a 

Brites de Castela, esposada do infante 
D. Afonso, futuro rei de Portugal. 

No ano seguinte, casou em 
segundas núpcias com D.a Maria 
Ximenes, dama de casa da rainha de 
Aragão. O casamento fora obtido com 
a intervenção da rainha de Portugal e 
apoiado pelos monarcas português e 
aragonês. 

Falecido o segundo conde de 
Barcelos, D. Martim Gil de Riba de 
Vizela II, sem descendência, D. Dinis, 
num golpe hábil de desmantelamento 
da posição senhorial dos Teles de 
Albuquerque, seus primeiros titulares, 
entregou o título a D. Pedro e nomeou- 
o alferes-mor do Reino. 

Desde muito novo e até 1317, terá 
D. Pedro vivido frequentemente perto 
de seu pai e no ambiente da corte. 
Razões provavelmente de ordem 
material e derivadas do seu 
relacionamento pessoal, como terá 
sido o facto de ter passado a ser 
mordomo da infanta D.a Brites, terão 
levado o conde D. Pedro a aproximar- 

se, como mediador ou como 
apaziguador, se não como 
simpatizante de sua causa, do infante 
D. Afonso, quando em litigio com D. 
Dinis, opondo-se, assim, pelo menos 
na aparência, a seus meio-irmãos 
Afonso Sanches e João Sanches, que se 
mantinham fiéis ao pai. Por pressão, 
segundo se escreveu, de Afonso 
Sanches junto do progenitor, D. Pedro 
viu-se forçado a exilar-se em Castela e 
terá ficado privado de seus bens 
durante, segundo alguns, cerca de 
quatro anos e meio, de 1317 a 1322. 

Talvez por estar a passar 
dificuldades materiais neste período, 
terá chegado a pensar, em 1319, em 
colocar-se ao serviço dos reis de 
Nápoles e da Sicília, mas acabou por 
se deixar envolver pelo ambiente de 
Castela e ali acompanhar os 
movimentos literários e historiográficos 
continuadores da acção cultural 
fomentada por Afonso X, o Sábio. 

Regressado a Portugal em 1322, 
participou no segundo levantamento 
(1 321 -1322) do infante D. Afonso 
contra o pai. Mas, no decurso do 
terceiro levantamento, já o conde se 
pôs ao lado de D. Dinis, tendo em 
seguida acompanhado o rei até à hora 
da morte, em Santarém, no ano de 
1325. 

Segundo as crónicas do tempo, já 
entretanto lhe tinham sido restituídas as 
suas antigas propriedades. 

Após a morte do pai, o conde optou 
por viver em regra nos seus paços de 
Lalim, perto de Lamego, donde pouco 
sairia. Mas participou em 1336 na 
guerra entre o rei português e Afonso 
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XI de Castela, durante a qual 
comandou o corpo militar que fez uma 
incursão bem sucedida na Galiza. 
Também no ano de 1340 pretendeu 
integrar-se nas forças portuguesas que 
intervieram na batalha do Salado, mas, 
ao que parece por falta de saúde, 
acabou por chegar ali demasiado 
tarde, do que terá apresentado 
desculpas pessoais ao monarca 
castelhano. 

D. Pedro separou-se cedo da 
mulher e passou a viver no seu solar 
com D.a Teresa Anes de Toledo, dama 
da rainha D.a Brites. Em 1347, D.a 

Maria Ximenes, depois de ter feito 
doação ao marido de todos os bens e 
direitos que, pessoalmente ou em 
comum, tinha nos reinos de Portugal e 
do Algarve, e o conde D. Pedro lhe 
doar todos os bens que em comum 
com ela tinha em Aragão e lhe pagar 
elevada compensação financeira, face 
ao desequilíbrio dos valores envolvidos, 
ausentou-se para Aragão e não consta 
que tenha voltado a Portugal. Parte do 
dinheiro entregue tora emprestado por 
D.a Teresa Anes, pelo que D, Pedro a 
ela deu várias propriedades, a 
acrescentar a outras que dele antes 
recebera. 

D.0 Teresa fez testamento em 1348. 
No documento, indica como 
testamenteiro o conde e manda que 
seja feito nas suas casas de Lisboa que 
foram de D.a Gracia, mãe do conde, 
um hospital em que se admitam tantos 
pobres quantos D. Pedro considere 
sustentáveis com o legado que D.a 

Teresa faz de todas as suas quintas e 
herdades tanto em Lisboa e no seu 

termo, como em toda a Estremadura. 
O conde fez o seu último testamento 
em Março de 1350 e nomeou por 
testamenteiros o cavaleiro Gonçalves 
Pereira, seu vassalo, Pero Esteves, seu 
vedor, e, "sobre todos", D.a Teresa 
Anes. 

Dois meses depois, em Maio de 
1350, D.a Teresa estava em Lalim, 
doente. Terá morrido nesse ano, sendo 
certo que em 16 de Agosto do ano 
seguinte já a morte ocorrera. A arca do 
seu túmulo, hoje em Lamego, é 
lavrada nas duas faces longas com 
cenas venatórias de montaria a cavalo. 
O conde D. Pedro veio a falecer em 
1354, depois de ter dado cumprimento 
às últimas vontades de D.a Teresa 
Anes. Ficou sepultado no mosteiro de 
Tarouca, em túmulo granítico, como o 
antes mencionado, tem estátua jacente, 
gótica, na tampa, e apresenta vigorosa 
cena de caçada na face lateral da 
arca. 

Poeta do ciclo dionisíaco da poesia 
trovadoresca galaico-portuguesa; 
compilador de um "Livro das Cantigas" 
que, por testamento, deixou a seu 
cunhado D. Fernando, rei de Castela, 
mas que este não chegou a receber, 
por ter morrido quatro dias antes do 
testador; promotor e/ou autor, no 
sentido medieval do termo, do "Livro 
das Linhagens", o mais importante 
"Nobiliário" medieval português; o 
conde D. Pedro é também 
considerado, com elevado grau de 
probabilidade, como autor, no referido 
sentido desta palavra, do texto 
português da "Crónica Geral de 
Espanha de 1344". Para Luis Filipe 
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Registo da doação, por D. Dinis, rei de Portugal, a seu filho Pedro Afonso, de 
bens nos termos de Estremoz e Evora-Monte. 

1 289 Dezembro 10 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Lisboa 
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Lindley Cintra, que fez a respectiva 
edição crítica, precedida de uma muito 
notável "Introdução", a sua "actividade 
literária" torna-o "na pessoa mais 
indicada, no Portugal do segundo 
quartel do século XIV, para a 
realização deste empreendimento". 
Para ele, "é quase seguro que a 
redacção da "Crónica..." se deve à 
iniciativa do autor do "Livro das 
Linhagens", o conde D. Pedro"1. 

3 - O primeiro testemunho 
documental 

D. Dinis cedo fez a seu filho Pedro 
Afonso importantes doações de bens. 
Ass im sucedeu em Lisboa (1289), 
Sintra (1301), Tavira (1303) e na terra 
de Gestaçô (1306). Pedro Afonso 
recebeu também herdamentos e outros 
bens nas então vilas de Estremoz e 
Evora-Monte e nos respectivos termos, 
no ano de 12 982. 

O primeiro documento conhecido 
que a Pedro Afonso se refere é, 

precisamente, esta doação. Como 
disse Lindley Cintra, é "a primeira das 
muitas doações que D. Dinis fez a este 
seu filho e que, somadas a bens 

provenientes de heranças e de doações 

particulares, o haviam de tornar num 
dos homens mais ricos do reino e num 
dos fidalgos [portugueses] mais 
poderosos da sua época"3. 

Em 1289, estando D. Dinis em 
Évora, acompanhado pela rainha D.a 

Isabel, doa-lhe e outorga-lhe todos os 
herdamentos e bens móveis e imóveis 
recebidos de Pedro Fernandes, que 
tora almoxarife de D. Afonso III em 
Lisboa; doa-lhe também os que 
recebera de Mondim, homem que fora 
de seu pai, bens situados em Estremoz 
e seu termo e em Evora-Monte e seu 
termo; igualmente lhe doa a adega, 
com as sua cubas e terras e com todas 
as pertenças, que Vicente Martins, 
antes tesoureiro do rei em Estremoz, ali 
possuíra, e um conchouso a par desta 
localidade e a vinha, com as suas 
cubas e horta, que o mesmo Vicente 
Martins tivera no reguengo junto da 
dita vila, quitando-lhe o quarto que aí 
tinha, por estar no reguengo. Estas 
possessões de Vicente Martins tinham 
vindo à posse do rei em pagamento de 
dívida que do tesoureiro havia, no 
valor de mil libras. 

A doação dos herdamentos e 
demais bens acima enumerados, com 

' Para um biografia alargada do infante D. Pedro Afonso, vejam-se: Crónica Geral de Espanha de 
1344, ed. crítica do texto português pelo académico,,. Luís Filipe Lindley CINTRA, vol. 1, Lisboa: 
Academia Portuguesa da História, 1951, em especial as p. CXXVII a CLXXXIX e respectivas notas, e vol. 
4, 1990, p. 252; Crónica de Portugal de 1419, ed. crítica com introdução e notas de Adelino de 
Almeida CALADO, Aveiro: Universidade, 1998, p. 169; MACHADO, Diogo Barbosa - Bibliotheca 
Lusitana..., vol. 3, Lisboa: Of. Ignacio Rodrigues, 1752, p, 540-542; SERRÃO, Joaquim Veríssimo - 
História de Portugal, vol. 1, 3. ed., Lisboa: Editorial Verbo, 1979, p. 371-374, 388, 391 e 401; e 
KRUS, Luís, in Dicionário Enciclopédico do História de Portugal, vol. 2, Lisboa: Selecções do Readeds 
Digest, 1990, p. 91, s.v, "Pedro,D., conde de Barcelos". 

1 CINTRA, Luís Filipe Lindley, in Crónica Geral de Espanha de 1344, acima cit., vol 1, 1951, p. 
CXXXII e CXLIV. 

3 IDEM-Ibidem, vol. 1, 1951, p. CXXX. 
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todos os seus direitos e pertenças, foi 
feita para sempre, como herdamento 
próprio, com todo o senhorio e todo o 
direito real que D. Dinis ali tinha, sob a 
condição de, por morte de Pedro 
Afonso, ficarem a seu filho ou filha ou 
filhos lídimos, se os viesse a haver. Se, 
por acaso, Pedro Afonso morresse sem 
filho ou filhos lídimos, tais herdamentos 
e bens ficariam para Afonso Sanches, 
seu meio-irmão, com a condição de, 
após a morte deste, passarem a seu 
filho ou filhos lídimos, se os houvesse. 
Caso este não tivesse filhos ou netos 
lídimos, os herdamentos e outros bens 
referidos tornariam à Coroa do Reino. 

Esta carta de doação, feita a 
mandado do rei, foi escrita por Vasco 
Pires e selada com o selo real de 
chumbo, para sua autenticação. 
Estava-se a 10 de Dezembro de 1289 
da era de Cristo4. 

4 - O último testamento do conde 
O último testamento de D. Pedro 

Afonso, 3.° conde de Barcelos, foi feito 
em Lalim, nos seus paços, por 
Lourenço Anes, tabelião em Castro Rei, 
a 30 de Março de 1350. 

Nesse documento não são referidos 

os bens, situados nos termos de 
Estremoz e Evora-Monte, que seu pai 
lhe doara em 1289. Mas por esse 
instrumento de últimas vontades se fica 
a saber que, entre os "feitos tanto em 
Lisboa, como em Évora..., e no Porto e 
em Lamego e em Sam Vicente da 
Beira, e em... outros lugares... tanto em 
Castela, como em Portugal", entre 
tantos, um deles foi feito "em 
Estremas"5. 

5 - Considerações finais 
Não consta que D. Pedro Afonso 

tenha tido filhos lídimos do segundo 
casamento e os seus biógrafos dizem- 
no sem outros além do nascido do seu 
primeiro casamento e em breve 
falecido. 

Sabe-se, outrossim, que D. Afonso 
Sanches, senhor de Albuquerque, 
acabou por se exilar em Castela e aí 
veio a falecer em 1329, donde o seu 
corpo foi trasladado para Vila do 
Conde, aí jazendo no mosteiro de 
Santa Clara6. Não terá, por 
conseguinte, herdado, por morte de D. 
Pedro Afonso, os referidos bens. 

No desconhecimento de 
testemunhos acerca de transferências 

4 ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO. Lisboa - Chancelaria de D. Dinis, Livro 1, fl. 270 
v.°. Veja-se a sua transcrição no "Apêndice Documental", sob, n.0 1. 

5 O último testamento do conde D. Pedro foi "tirado do original, que está no Mosteiro de S. João 
de Tarouca, pelo Reverendíssimo Geral da Ordem de Cister, nestes Reynos, o Padre Doutor Fr. Manoel 
da Rocha", que o comunicou, no século XVIII, a D. António Caetano de SOUSA. Este o publicou nas 
suas Provas da História Genealógica da Caso Real Portuguesa, tomo 1, livros I e II (Coimbra: Atlântida, 
Livraria Editora, Lda., 1946, p. 174-177. A leitura apresenta lacunas que, eventualmente, podem 
limitar a sua interpretação. Veja-se a sua reprodução no "Apêndice Documental", sob o n.0 2. . 

6 Para uma biografia de D. Afonso Sanches, vejam-se: CINTRA, Luís Filipe Lindley, in Crónica 
Geral de Espanha de 1344, acima cit., vol. 1, 1951, p. CXXXII-CXXXIV, CXLV1-CXLVI1I e CLVIII-CLIX; e 
KRUS, Luís, in Dicionário Enciclopédico da História de Portugal, acima cit. vol. 2, 1990, p. 201, s.v. 
"Sanches, Afonso". 
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de propriedade posteriores a 1 289 dos 
bens, nos termos de Estremoz e Evora- 
Monte que D. Dinis doou a seu filho 
Pedro Afonso; sem sabermos se em 
1317, antes do seu exílio em Castela, 
ainda Pedro Afonso os possuía e se, 
posteriormente, após a conciliação 
com o pai, para ele reverteram, o 
silencio que hoje rodeia a posse desses 
herdamentos e outros bens, entre 1 289 
e 1354, n ão permite mais do que 
assinalar, nos dois referidos termos, o 
nome do conde D. Pedro Afonso, como 
proprietário, e, cumulativamente, 
também a presença física de tão 
notável português do século XIV, pelo 
menos em Estremoz, aqui como 
testador. 

Os bens situados nos termos de 
Estremoz e Évora-Monte, que D. Pedro 
Afonso recebera de seu pai, terão, 
muito provavelmente, revertido, antes 
ou após a morte do 3.° conde de 

Barcelos, para a Coroa portuguesa, 
como o rei D. Dinis acautelara, ao 
fazer-lhe deles doação. 

1 
D. Dinis, rei de Portugal, doa a seu 

filho Pedro Afonso certos herdamentos 
e outros bens, móveis e imóveis, que 

possui em Estremoz, Évora-Monte e 
respectivos termos. 

1289 (Era 1327.s) Dezembro 10. 
Évora 

Dom Denis pela graça de Deos Rey 
de Portugal e do Algarue. ensembra 
con mha molher Raya Donna 

Helisabeth . a quantos esta carta vyrem 
faço assaber que Eu querendo fazer 
graça e mercee a meu filho Pedro 
Affonso dou e outorgo a ele todolos 
meos herdamentos e bées mouis e non 
mouis que a mym aueerom de Pedro 
Fernandis . en outro tempo almoxaryfe 
de meu padre en Lixboa . e outrossy os 
que a mim aueeram de Mondim 
homem que foy de meu padre conuem 
assaber en Stremoz e en seu termho e 
en Euora Monte e en seu termho . E 
outrossy dou e outorgo a el a adega 
con sas cubas e terras . e con todas sas 
pertéeças que Vicente Martinz que foy 
meu tesoureyro auya ena dieta vila de 
Stremoz e húu conchouso que e a par 
dessa vila e a vina con seu lagar e con 
sas cubas e orta que esse Vicente 
Martinz auya no meu regueengo a par 
dessa vila . e quitolhy o quarto que Eu 
hy hey per razon que e no meu 
regueengo . as quaes possiçoons foron 
do dicto Vicente Martinz e que Eu 
receby a el na diuida que mj deue por 
mil libras. E dou e doo a el todolos 
herdamentos e bées sobredictos con 
todos seos dereytos e rendas e 
perteenças pera todo sempre por seu 
herdamento . proprio con todo 
senhorio e con todo dereyto real que 
Eu hy ey . por tal preyto e por tal 
condiçom que de por morte do dicto 
Pedro Affonso que fique a seu filho ou 
filha ou filhos lijdimos se os ouuer. E se 
per uentuyra . morrer sen filho ou filhos 
lijdimos que os dauandictos 
herdamentos e bées fiquem . a Affonso 
Sanchis seu hirmãao per esse meesmo 
preyto e condiçon que fique . de pos sa 
morte a seu filho ou filhos lijdimos se 
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os ouuer. E se per uentuyra non ouuer 
filhos ou netos lidimos assy como dictos 
tornense os herdamentos e bées 
sobredictos aa Coroa do Reyno 
morrendo sen semel lijdima. En 
testemonio desta cousa dey a el esta 
mha carta . seelada deste meu seelo de 
chumbo. Data en Euora . X . dias de 
Dezembro. El Rey o mandou. Vaasco 
Pires a fez. Era M.0 CCC.a xxvij.a. 

Fonte: Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
Lisboa - Cancelaria de D. Dinis, livro 1, tl. 270 
v.0, de onde a transcrevemos. 

Testamento de D. Pedro Afonso, 3° 
conde de Barcelos. 

1350 (Era 1388.a) Março 30. 
Lalim. 

Em nome de Deos amen Sabbão 
quantos este stromento de testamento 
virem que eu Dom Pedro conde de 
Barcelos alferes mor dei Rey de 
Portugal em minha paz e minha saúde, 
e com todo meu entendimento 
comprido, temendo Deos e o dia do 
meu passamento, faço minha manda, 
e meu testamento em esta maneira que 
se adiante segue. Primeiramente dou e 
outorgo a minha alma a Deos, e rogo 
à Virgem groriosa Santa Maria, e a 
todolos santos, que som na Corte do 
Ceo que lhe peça por mim mercê, que 
me perdoe os meus pecados e me 
queira levar para a sua santa groria; e 
mando enterrar o meu corpo no 
Mosteiro de S. Joan de Tarouca /.../ 

see assentando o meu muimento; e 
mando ao dito mosteiro com meu 
corpo a minha capela toda, e a minha 
cama, e a minha azemela, que a 
trouxer e a minha cadeira grande; e 
mando /.../ meu passamento, que me 
levem dy muito honradamente para o 
dito mosteiro, assim como a meu corpo 
pertence de se fazer, e mando que 
façam algo do meu haver àquelles que 
comigo forem: e /.../ que comigo 
andarem, e outros panos, com que 
lhos tolhão assi como os cada huma 
pessoa merecer, e os antes trouxer; e 
mando que ao dia do /.../ assi como a 
mim pertence dem pitança aos frades, 
e de comer aos pobres, que hy forem, 
e me cantem missas oficiadas, e 
caladas /.../ Gonçalves Pereyra 
cavalleiro meu vassallo, e Pedro Esteves 
vedor de minha caza, e Tareja Annes 
natural de Toledo criada dei Rey Dom 
/.../ testamenteira sobre todos, e 
mando ao dito Ruy Gonçalves por seu 
afam, que ao tempo de minha morte 
que filhe hum mu dos da sella 
daquelles em /.../ e mando ao dito 
Pero Steves duzentas libras por seu 
afam; e mando que des que o 
arcebispo de Braga for pagado e 
entregue das mil libras que /.../ de 
mim tem em penhor dos ditos 
dinheyros de Mondim e das Ferrarias, e 
de seus termos assi como as eu hey, 
que todos fiquem, e os haja a dita 
Tareja Annes para sempre sem cargo 
nenhum. Item mando as minhas 
pouzadas de Lamego com todas sas 
herdades, e casaes que eu hy hey e 
com todolos outros meus direitos à dita 
Tareja Annes que os haja em sa vida e 
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no tempo da sa morte pola minha 
alma e pola sua delia, e mando e rogo 
aos ditos meus testamenteiros pola 
fiusa, que em elles hey, que todallas 
minhas dividas, que acharem que eu 
devo, ou malfeitorias que houvesse de 
aver alheio per qualquer maneira que 
acharem, que o eu fis, que se pague 
polo meu aver, e dou comprido poder 
aos ditos meus testamenteiros, e 
rogolhes que façam bem por minha 
alma, como elles quererião que o 
fizessem polas suas, e façam bem do 
meu haver aos meus criados, como 
elles virem que o melhor podem fazer, 
e que obrem do meu testamento 
segundo em elle he conteúdo assi 
como eu delles fio. E mando que se 
parecerem cartas minhas de dividas, 
que eu deva, que as paguem os ditos 
meus testamenteiros pelo meu aver. 
Item mando o meu Livro das Cantigas 
a el Rey de Castello. Item mando que 
toda a erdade que eu hei em 
Santarém, e em seus termos, que foy 
de Dom Pedro Annes Portel e de Dona 

Costança Mendes sa molher, tanto que 
eu deste mundo passar, que logo os 
ditos meus testamenteiros entreguem a 
dita erdade ao sobredito Mosteiro de 
Sam Johão de Tarouca a qual erdade 
eu avia ja dada e entregada ao dito 

mosteiro retendo eu para mim os 
usosfruitos da dita erdade em minha 
vida; e esta erdade dei eu assi e 
entreguei ao dito mosteiro, porque o 
prometi assi a Dona Branca com que 
eu fui casado primeiro, onde a dita 
erdade decente, e esto lhe prometi assi 
em sa vida, e ella a mi outrosi, que 
fosse assi feito e outorgado à boa fe. 

pondo ella as sas maos antre as 
minhas, e eu as minhas mãos antre as 
suas delia que fosse assi feito, como 
dito he pola minha alma, e pola sua, 
dizendo ella a mim que esta erdade 
nam podia ser dada em llugar hu tanto 
fosse sa vontade come ao dito Mosteiro 
de Sam Johane porque hy jazem Dom 
João Peres seu irmam, e Dom João 
Garcia e Dom Esteve' Anes seus tios. E 
porque a Ordem de Sam Domingos de 
Santarém hu se ella mandou leitar com 
sa madre que hi jaz nom podem aver 
propio, e por esto o abbade e convento 
do dito Mosteiro de Sam Johane per si 
e per todolos outros abbades e 
convento que depôs elles vieram som 
obligados segundo he conteúdo em 
hum compromisso que hy ha feito antre 
mim e elles que cantem no dito 
mosteiro cada dia para sempre duas 
missas de sobre altar; e esto, e o mais 
que hy ficou para manterem 
hospitalidade mando que preste pola 
minha alma, e pola da dita Dona 
Branca, e pola da dita Dona Tareja 
Anes minha testamenteira que eu hy 
tolho na minha parte, e estas duas 
missas sejão cantadas na capella de 
São Pedro, cã assi se contem no 
compromisso, e em quanto eu viver, 
mando que se dem per conhecimento 
da dita erdade ao dito Mosteiro de 
Sam Joanne dous frangãos, ou dois 
capoens cada anno, e rogo e peço por 
mercê a meu Senhor el Rey de 
Portugal, que hora he, ou a outro 
qualquer que for rey ao meu saimento 
deste mundo, que non sofra a nenhum 
que embargue este meu testamento, 
mas que elle mo faça comprir e acabar 
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segundo em elie he conteúdo, cá esta 
He minha postrimeira vontade; e 
revogo todolos outros testamentos, que 
ante deste houver feitos, tanto em 
Lisboa como em Santarém, come em 
Évora, e em Estremes, e no Porto e em 
Lamego e em Sam Vicente da Beira, e 
em todolos outros lugares que os eu 
fezesse, tanto em Castela, como em 
Portugal ante deste e atá este dia; e 
mando que este valha, e tenha assi 
como em elle he conteúdo, e este 
outorgo e hey por firme em todo para 
sempre. E se algum testamento, ou 
testamentos que a Raynha tenha, ou a 
condeça Dona Maria, ou que tevesse 
Lopo Fernandes, ou outra pessoa 
alguma parecerem em algum tempo 
daqueles que eu fezesse per qualquer 
maneira que fossem feitos ante deste, 
eu os revogo todos, e heyos por 
nenhuns; e mando que este valha e 
tenha para sempre. Outro si confesso 
que eu devo ao Mosteiro de Santa 
Maria de Carcari mil maravedis velhos 
de dinheiros portuguezes, os quaes a 
mi emprestou D. Gonçalo Esteves prior 
que foi do dito Mosteiro, e mando que 
lhos paguem do meu aver. Outrosi 
confesso que devo mil e quinhentos 
maravedis de brancos de dinheiros 
castellãos em Burgos, os quaes a mi 
emprestou hum home que havia nome 
Aparicio Peres genro de Pero Garcia 

jogral; e mando que os paguem a seus 
herdeiros. Em testemunho desto todo 
mandei ser feito este estromento, e 
outro tal, que me compra per mão de 
Lourenço'Annes tabeliom. dei Rey en 
Crasto Rey ambos semelhavis de hum 
teor tal hum come o outro. Feitos 
forom em Lalim nos paços do dito 
Senhor Conde trinta dias do mes de 
Março da era de mil trezentos e 
outenta e outo annos. Testemunhas 
presentes Afonso Peres, Nicola Abbade 
de Bertiandi, Afonso Dom Abbade de 
Meiginhos, Gil Eannes escrivão, João 
Matteos escrivão, Martim Martins 
caminheiro, Martim Vasques 
pousadeiro do Conde, Joanne 
sobrinho de Pero Esteves viedor da 
casa do Conde e eu Lourençe'Annes 
tabeliom suso dito que a esto todo fui 
presente, e as testemunhas suso ditas 
chamado e rogado do dito Senhor 
Conde, este estromento a rogo, e per 
mando do dito Senhor Conde escrevi, e 
aqui meu sinal fis, e em testemunho de 
verdade pus. 

Lugar + do sinal publico. 

Fonte: SOUSA, António Caetano de, compil, 
- Provas da História Genealógica da Casa Real 
Portuguesa, tomo 1, livros I e II, 1946, p. 174- 
177, de onde se reproduz, com desdobramento 
de abreviaturas e actualização do uso de 
maiúsculas. 
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A História de Portugal, de um modo 
geral quando tem por objecto a 
história da comunidade judaica, 
apresenta por tradição a fuga, o 
martírio e a perseguição a um povo 
cuja sorte quase sempre é marcada 
pela indiferença do Estado e das 

populações onde então se inseria; 
trata-se quase sempre de um povo 
humilhado e castigado pelas devora- 
doras fogueiras da inquisição. Porém, 
se a "verdade clássica" é incontestável 
pela documentação coeva, esta tam- 
bém nos indica que a tragédia desta 

comunidade não foi linear e que houve 
homens de matriz judaica que serviram 
o País, a comunidade, o próprio Estado 
e mesmo alguns atingiram uma 

posição ímpar na História Económica e 
Social Portuguesa, durante a Época 
Moderna, tendo como espaço de 
vivência ou de referência o nosso 
espaço Alto Alentejano. 

1.1 - Os privilegiados e a 
comunidade científica judaica no 
séc. XV 

No Alto Alentejo, pelo menos desde 

fins do séc. XIV, estavam em cresci- 
mento alguns núcleos populacionais de 
origem judaica, dos quais as 
chamadas Ruas Novas contribuíam 
para um novo traçado, como são 
exemplos a vila de Elvas ou as vilas 
próximas desta, como eram os casos 
particulares das vilas de Estremoz e Vila 
Viçosa. Na centúria seguinte, Castelo 
Vide, Campo Maior, Sousel e Fronteira 
tornavam-se outros núcleos de popula- 
ção judaica em função das constantes 
fugas das inúmeras famílias que face à 
violência da Inquisição Espanhol, mais 
cruel que a Portuguesa, determinava a 
procura dos espaços da raia portu- 
guesa como locais de refúgio por 
excelência. Nesse contexto, Campo 
Maior e Elvas tornaram-se importantes 
"centros de recepção" dessas 
populações em fuga; em Elvas o 
número de fugitivos aproximou-se dos 
10.000, que apesar de tudo estava 
longe do número atingido em locais 
mais a Norte do País, como Miranda 
que atingiu o triplo do número de 
refugiados daquela ainda vila raiana 
da região do Caia. 

'Licenciado em História e Ciências Sociais. Doutorando, Dep. de História. UEX-Cáceres 
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Gravura n01 - Antiga porta Árabe de acesso à Comuna Judaica de Elvas 
(Gravura do séc.XIX) 

Na comuna de Elvas em tempo de 
exílio judaico em 1444, José Verdugo' 
ficava isento de prestar serviços ao 
concelho e os cirurgião Rabi Sabi e 
Ordenha2 tinha permissão para viver 
entre os cristãos, tal como Meir 
Cuélar3; o mesmo sucedia com o 
boticário Abel Alfarim e com o 
mercador Samuel Monção4, tal como a 
maioria dos médicos (cirurgiões) de 
Elvas. Mas a integração e reputação da 
comunidade judaica junto à cristã, era 
significativa junto daqueles que tinham 

1 ANTT, Chancelaria D.Afonso V 
2 Ib . Liv. 12 . foi. 29 
3 Ib. Liv ,15 . foi . 20 
4 Ib. Liv. 8 . foi. 129 

como ofício a prática da ciência, 
nomeadamente a cirurgia que tinha os 
principais centros em Évora, Elvas, 
Fronteira e Crato. Se Évora era o 
principal centro científico pelo número 
de cirurgiões e físicos e pela sua 
qualidade, sendo conhecidas alguns 
apelidos de famílias conhecidas pelo 
seu êxito no ofício da medicina como 
os Abeacar, Navarro e Pinto, outros 
tinham no seu espaço físico outros 
homens de ciência em regime de 
dependência como Mestre João, 
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Moisés e Eléazar. Outras localidades 
deviam o seu espaço de ciência à 
presença de um ou mais elementos da 
comunidade judaica, como, por 
exemplo, Portalegre, Montemor-o- 
Novo, Vila Viçosa, Campo Maior e 
Olivença. 

Porém, não podemos ignorar que a 
importância da comunidade judaica na 
vida científica das populações do Alto 
Alentejo, está deveras ligadas aos 
movimentos de exílio da pressão da 
Inquisição Espanhola. De tacto, o 
número de cirurgiões e de físicos foi de 
tal forma significativo que por carta 
régia de D. Afonso V se estabelecia 

ainda antes de meados do séc. XV que 
todos aqueles que exerciam os ofícios 
considerados deviam ser de novo 
reexaminados sob pena de prisão ou 
outra a aplicar. Nesse contexto político- 
-legislativo, foram muitos os cirurgiões 
e físicos, judeus muitos deles identifi- 
cados um pouco mais tarde como 
cristâos-novos, que atravessaram a 
fronteira luso-espanhola, prestaram 
provas na Corte, como foram os casos 
de Moisés Vinho, morador em Badajoz 
e de Mestre Álvaro de Elvas, que tinha 
desde sempre exercido o seu ofício em 
terras castelhanas e outros que seguem 
no quadro n015. 

Cronologia 
de nomeações 
por exame 

Nome 
Área 
Científica 

Localidade 

1442 Mestre João Cirurgião Montemor-o-Novo 

1444 Mestre Abraão Cirurgião Évora 

1453 Fernão Pires Cirurgião Montemor-o-Novo 

1454 Mestre Salomão Físico Évora 

1456 Mestre Judas Abenadi Físico Évora 

1456 Mestre Moisés Físico Évora 

1456 Mestre Samuel Toldano Físico Évora 

1459 Mestre Pedro Físico Évora 

1459 Mestre Moisés Vinho Físico Elvas ? 

1463 Mestre Vidal Físico Elvas 

1463 Mestre João Cirurgião Vila Viçosa 
1464 Mestre Abraão Abeacar Cirurgião Évora 

1469 Rabi Moisés Davon Físico Estremoz 

1471 Mestre David Franco Cirurgião Fronteira 

1471 Rabi Moisés Navarro Físico Évora 
1471 Mestre João Cirurgião Portalegre 

1473 Mestre Leão Abeacar Cirurgião Évora 

5 De 1441-1442 in Chancelaria de D. Afonso V - Livros - n°s 3, 8, 16, 19, 20, 22, 27, 28, 30, 32 e 
De 1482 -1491 - in Chancelaria de D. João II - Livros n0s 1,2, 10, 20, 26. 
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1474 Mestre Moisés Pinto Cirurgião Évora 

1474 Mestre José Navarro Físico Évora 

1475 Mestre José Cirurgião Olivença 

1475 Mestre Salomão Vivas Cirurgião Évora 

1475 Mestre Lázaro Navarro Cirurgião Évora 

1475 Mestre Moisés Azere Cirurgião Évora 

1480 Mestre Simão Cirurgião Évora 

1480 Mestre José Romeiro Cirurgião Évora 

1481 Mestre Afonso Cirurgião Arraiolos 

1481 Mestre Baruc Cirurgião Évora 

1482 Bacharel Diogo Garcia Físico Portalegre 

1483 Mestre Jacob Tobi Físico Elvas 

1485 Mestre Gonçalo Físico Évora 

1486 Rabi Salomão Terço Físico Elvas (nat.) 

1487 Mestre Abraâ Cohen Físico Portalegre (nat.) 

1487 Mestre José Belhamin Físico Évora 

1488 Mestre Moisés Arreguez Físico Portalegre (nat.) 

1488 Fernão Gonçalves Cirurgião Portalegre 

1490 Abraão Pinto Físico Évora 

1490 Mestre Abraão Cirurgião Évora 

1491 Mestre Alvaro Cirurgião Évora 

1491 Mestre José Zacoba Físico Évora 

1491 Mestre Moisés Polho Físico Olivença 

Quadro n0l - Provas de exame da comunidade científica no Alto Alentejo 
1442-91 

m - 
SIS® 

 - 

0 Évora 

a Elvas 

□ Portalegre 

ED Montemor 

□ Arraiolos 

Ei Estremoz 

■ Vila Viçosa 

□ Olivença 

□ Fronteira 

Gráfico n0l - Representação da comunidade científica Judaica 
por localidades - Séc.XV 

Callipole - N" 7/8 - 1999/2000 

36 



A COMUNIDADE JUDAICA E OS CRISTÃOS-NOVOS NO ALTO ALENTEJO NOS SÉC. XV-XVI - UMA PERSPECTIVA DE SUCESSO 

Arlindo Sena 

Ao s erviço da Coroa estiveram 
alguns judeus e cristâos-novos que 
serviram o Rei no "mundo das 
ciências", como médicos, astrólogos, 
físicos e cirurgiões; porém, outros 
destacaram-se pela sua influência e 
ligação com os meios régios e o 
mesmo aconteceu com dois vultos 
ligados às terras do Alto Alentejo, 
Henrique Nunes e Rabi Abrãao. 
Henrique Nunes, nascido em Borba, 
seguiu para Castela onde se converteu 
ao catecismo da Cristandade, 

influenciado por Lutero, tornando-se 
arn pouco mais tarde um feroz 

perseguidor da comunidade a que por 
nascença pertencia, a conselho do 
humanista elvense Pedro Margalho. O 
monarca D.João II convocou-o das 
Canárias para organizar a Inquisição: 

El rei mãodou vir das canarias, e a 
chamado seo veo Anrique Firme - Fee, 
Christão Novo de Luzeiro, que fora 
Inquisitor de castella...."6. O facto de 
ser judeu parece ter sido condição de 
escolha régia, porque se pensava que 
seria uma arma eficaz para obter 
informações da confissão religiosa dos 
seus irmãos; este facto valeu-lhe a 
morte por traição a caminho de 
Badajoz quando circulava perto da 
localidade de Valverde (Julho 1524), 
depois de muitos dos seus irmãos 
terem sido vítimas das suas denúncias 
junto do Santo Ofício. 

Garcia de Orta, cristâo-novo, 
natural de Castelo de Vide, nascido 
numa família abastada, dedicada à 
mercancia, que lhe proporcionou uma 

juventude dedicada ao estudo, cursou 
nas Universidades de Alcalá de 
Henares e de Salamanca, onde obteve 
provavelmente o grau de licenciatura 
em medicina. Em 1526 obteve a carta 
que o habilitava para exercer medicina 
em Portugal, desenvolvendo também o 
magistério dessa ciência na Universi- 
dade de Lisboa entre 1531 e 1534. No 
oriente, em Goa, serviu a Coroa com o 
cargo de físico-mor. Porém, a sua obra 
"Colóquio dos Simples e Drogas e 
Coisas Medicinais da índia" foi sem 
dúvida uma obra fundamental para a 
ciência médica, não hesitando em tecer 
críticas oportunas aos autores clássicos, 
quando tem a certeza que eles erraram 
ou foram enganados, como não vacila 
em elogiar os árabes quando está 
seguro de que divulgaram 
conhecimentos verdadeiros. Em síntese 
e citando Charles Boxer, "Os 
Colóquios" de Garcia de Orta 
constituem "um padrão de história 
mundial da medicina, ainda hoje fonte 
de autoridade em alguns temas, 
nomeadamente sobre a cólera, da qual 
a primeira descrição se lhe deve". 

Rabi Abrãoo, embora nascido em 
Beja, foi cirurgião em Elvas e rabino 
dessa comunidade no fim do século 
XV. Por ordem régia Pero da Covilhã 
procurou este judeu lusitano, que se 
tinha fixado no Cairo e que se revelou 
prestável no fornecimento de 
informações sobre a região de Ormuz, 
então importante entreposto comercial 
do depósito e riquezas da índia (Carta 
Régia, de 27 Julho de 1745). Porém, o 

Chronicas dos Senhores Reis de Portugal, in Colecção de Livros Inéditos, Vol. V, pag. 350 segs. 
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sucesso pessoal ao serviço da Coroa 
foi sem dúvida a aventura da família 
Gomes que depois de uma experiência 
mercantil no espaço continental 
português apostaria na aventura 
Imperial do Portugal Colonial. 

7.2-0 sucesso de uma família 
judaica de Elvas no comércio 
Internacional no séc. XVI 

A actividade mercantil da 
comunidade judaica das cidades e vilas 
do Alto Alentejo desde muito cedo é 
referenciada em todo espaço de 
influência mercantil da região, com 
alguma importância na economia 
regional desde a segunda metade do 
séc. XV. Elvas, Portalegre, Campo 
Maior, Castelo Vide e Fronteira foram 
algumas das localidades cujo número 

de mercadores se deslocavam às feiras 
mais concorridas da região entre elas. 
Vila Viçosa e Flor da Rosa; destacamos: 
Diogo Alves Soloriano (Elvas), Alvaro 
Fernandes (Elvas), Pedro Pintado (Elvas) 
que era almocreve e deslocava-se 
frequentemente a Badajoz e a 
Albuquerque, Garcia Lopes (Portalegre) 
que exercia também o ofício de físico, 
Diogo Gago (Crato) e Fernão Gago 
(Crato), que desenvolvia a sua 
actividade mercantil em Portalegre, 
deslocava-se também frequentemente 
a Cádiz e a Córdova. Mas seria no 
século XVI, que os mercadores de 
origem judaica da cidade do Alto 
Alentejo - Évora, os Alvares, os Vaz, os 
Rodrigues, os Ximenes se destacariam 
no comércio internacional, tal como os 
Fernandes e os Gomes, de Elvas. 

Nome Morador-Freguesia Natural Outros dados 

António de Melo São Nicolau Elvas ? Genro de António 
Fernandes, de Elvas 

Manuel Rodrigues São Mamede Évora Mercador, do qual um seu 
familiar Tomás Rodrigues 
da Veiga foi médico da 
Casa Real no séc.XVI 

Tomaz Ximenes São Cristóvão Évora Contratador da Pimenta 

António Fernandes Sé Elvas Mercador-Banqueiro 

António Gomes São Nicolau - Na rua 
de Nossa Senhora da 
Vitória - Nesta 
freguesia viviam 152 
mercadores com 
fortuna avaliada 
entre os 100.000 réis, 
entre eles o referido 
António Gomes 

Elvas Mercador 
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Rodrigues, 
de Évora 

Leste do Rossio Évora Simão e Nicolau - filhos 
de Manuel Rodrigues -, 
ligados ao negócio da 
pimenta e artigos de luxo, 
através de regime de 
parceria com os Ximenes 
(Évora) e os Lopes 
(Portalegre?). 

Luís Gomes São Nicolau - Rua 
Nova dos Ferros 

Elvas Mercador 

Belchior Gomes São Nicolau Elvas Mercador 

Alvares ? Évora Mercadores 

Quadro n02 - Mercadores judeus e Cristãos Novos ou seus familiares com 
sede em Lisboa (1500 -1560) 

De resto, as primeiras referências a 
estas famílias ligadas ao comércio 

internacional, surgem através de João 
Alvares, no caso de Évora, na 
qualidade de mercador de sedas de 
Filipe II e no caso de Elvas, de Álvaro 
Fernandes cujos produtos que 
adquiriam além fronteiras eram 
vendidos nas feiras de Vila Viçosa e de 
Flor da Rosa e que nos finais do séc. 
XVi era simplesmente uma das mais 

importantes famílias de mercadores do 
Reino, então ligada ao comércio 
oriental e asiático. 

A família Fernandes destacar-se-ia 
ainda através de António Fernandes, 
filho de António Fernandes - O Surdo - 
que foi tesoureiro do monarca D. 
Manuel I, este mercador e banqueiro, 
que entre finais do séc. XVI e inícios do 
séc. XVII, d ominava as rotas do 

comércio triangular ligado ao tráfico 

negreiro de Angola e Cabo Verde; 

depois do l0quartel do séc. XVII 

encontrava-se já quase num estado de 
falência sendo o saldo dos seus 

negócios desolador quando da sua 

morte em 1 622, cabendo à viúva, 
Helena Rodrigues de Solis, oriunda da 
poderosa família de Duarte Gomes de 
Solis, fazer a gestão da dívida para 
com a Coroa Castelhana, com a 

solidariedade de outros mercadores 
portugueses, nomeadamente os 

Gomes de Elvas, do qual uma filha sua 
casara com Luís Gomes. 

Porém, de todas as famílias de 
matriz judaica, a que maior sucesso 

obteve no comércio internacional, foi 
sem dúvida a família dos Gomes, cuja 

ascensão social e económica foi 

provavelmente um caso particular, 
como veremos. 
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Ano Contrato Deve Haver 5aldo 
16187 Com a Coroa Castelhana 

- 2 prestações anuais de 
cerca de 37.500.000 réis 

784$510 336$990 - 447$520 

1619 Mantém-se 15.966$! 50 20.254$930 + 4.288$780 

1620 Mantém-se 12.932$500 10.131 $340 - 2.801$160 

1622 Mantém-se 11.955$440 13.753$173 + 1.797$733 

1623 Mantém-se ó.402$720 4.475$040 - 1.927$680 

Quadro n03 - Negócios de António Fernandes 

Desde 1 537, que os Gomes de 

Elvas8 são referenciados no Atlântico; 

António Gomes o fundador desta 

família de mercadores é referenciado 

em 1537, com sede no Funchal; 

porém, desde 1531, que o mercador 

Elvense exportava para a Europa 

Ocidental cerca de 51% do açúcar 

madeirense. O seu filho Manuel 

Gomes, em 1548, criava a sua própria 

sede nos Açores, mais exactamente na 
Ribeira Grande, que funcionava como 

o maior porto de cabotagem da ilha de 

S. Miguel e era concorrente de outro 

mercador elvense da família Fernandes 

que dominava comercialmente o porto 

de mar mais importante do 

arquipélago, o de Angra do Heroísmo. 
Mas o domínio dos Gomes de Elvas, 

que tinham a sua sede em Lisboa, 

ampliava-se no Atlântico por carta 

régia de 1531. O monarca português 

ordena ao contador da ilha da 

Madeira, "que apreste até ao dia 15 de 

Agosto 5.000 arrobas de açúcar"' que 

provavelmente seria a carga a 

transportar pelas naus de Manuel 

Gomes de Elvas, para a Norte da 
Europa, uma vez que em fins de 1531, 

a Nau Santa Maria Santelmo, daquele 

mercador, terá chegado a Génova, 

depois de ter sido carregada no porto 

do Funchal. Por outro lado a referida 

nau ao serviço dos Gomes de Elvas, foi 

sem dúvida uma das mais 

representativas no transporte da 

"especiaria" branca durante o ciclo do 
açúcar madeirense, quase sempre em 

serviço da família de mercadores 

castelhana Ruiz Medina Del Campo. 

7 AUH, doe. Avulso, n° 294 - (Do Livro de Rezão de Francisco Baião) 
■ AHM - Documentação variada, sd, RAM 
' Alberto de Freitas, O Comércio Internacional e Insular, Séc. XV eXVI, RAM 
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Area de 
Comércio 

Nome Outros dados 
Sede ou 
Morada 

(AÇORES) 
Angra do 
Heroísmo 

Francisco 
Fernandes 

Évora? ou Castela? Angra do 
Heroísmo 

São Miguel Manuel 
Gomes 

Elvas Ribeira 
Grande 

Ribeira 
Grande 

Mendes Manuel e João que se teriam fixado em 
Elvas no inicio do séc. XV 

Ribeira 
Grande 

(MADEIRA) 
Funchal Fernão 

Alvares 
Mercador registado com frequência em 
meados do séc. XVI no Porto de Mar do 
Funchal 

Olivença 

Funchal Fernandes 
de Elvas 

Cerca de dezoito mercadores deste 
apelido foram registados na lista de 
mercadores do negócio do açúcar não 
se sabe com exactidão quais os mem- 
bros da dita família de Elvas, dos quais 
três foram identificadas com a mesma 

Lisboa 

Funchal Gomes de 
Elvas 

Foram os grandes monopolistas do 
comércio do açúcar madeirense 
durante o seu ciclo 

Lisboa 

Santa Cruz Luís 
Alvares 

Desenvolvia a sua actividade de cabo- 
tagem no porto de mar onde residia 

Olivença 

Quadro n04 - Os Cristãos Novos e os Gomes de Elvas no comércio 
internacional no séc. XVI 

Em meados do séc. XVI (1543- 
1549-1555), o filho do fundador desta 
família, António Gomes é referenciado 
como um dos mercadores mais 
representativos na entrega de ouro na 
Casa da Moeda10. É nesta fase da sua 
vida profissional que Manuel Gomes, 

sem se libertar dos Ruiz Del Campo, se 
afirma já como um dos fornecedores 
mais importantes de Castela; 
praticamente monopoliza o comércio 
nas regiões de Segóvia e Medina, 
torna-se um mercador reconhecido nos 
mercados internacionais, através da 

10 Deux aspects du Portugal ou Moyen Âge, in RPM, Coimbra, 1 949 
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colocação de produtos em numerosos 
portos do Ocidente, nomeadamente do 
anil como afirma "é lá como o pão". 
Contudo na década de 70, a ligação 
dos Gomes de Elvas, aos Ruiz Del 
Campo e ao comércio com Castela 
intensificou-se em termos económicos, 
financeiros e comerciais. Em 1576, Luís 
Gomes, o menos importante desta 
família de mercadores em volume de 
negócios, mantém um comércio com 
Castela, por via terrestre a partir de 
Badajoz; o produto é o Pau do Brasil e 
o seu irmão Manuel no mesmo ano 
aceita negociar com os Ruiz, mas face 
às dificuldades da economia 
castelhana impõe que o trato se taça 
com base na troca de panos. Ao 
mesmo tempo uma nova área de 
exploração económica surge nos 
horizontes "empresariais" da família 
judaica de Elvas, a Terra Nova e o 
Oriente; no primeiro caso o sucesso é 
evidente quando a documentação 
refere que "o rico mercador de Elvas 
que fornece o Bacalhau da Terra Nova 
para Castela por intermédio dos Ruiz é 

Manuel Gomes", no segundo caso o 
Prof. Vitorino Magalhães Godinho 
defende "que os Ruiz, afirmam-se 
como intermediários no Comércio 
Internacional do séc. XVI, mas é 
Manuel Gomes que o informa, sobre 
os preços da pimenta, cravo, canela e 
gengibre nos mercados orientais..." 

Mas o sucesso dos Gomes de Elvas 
continua com o domínio Filipino. Em 
1580 novamente esta família judaica 
de mercadores'0, afirmava-se como 
uma das mais representativas nas 
entregas de ouro na Casa da Moeda e 
fez parte do rol dos 196 mercadores 
que concederam" um empréstimo ao 
monarca no valor de 45 contos 
necessários para o resgate de 
Pernambuco. A União Ibérica viria a 
fortalecer as suas posições comerciais 
num vasto império que então se abria 
no horizonte económico dos Gomes de 
Elvas. A ascensão social e uma nova 
faceta na vida profissional dos Gomes 
de Elvas marca o fim do séc. XV e o 
início do séc. XVI. 

Membro da família Correspondentes Areas de Comércio 

Manuel Gomes 
Manuel Gomes 
Luís Gomes 
Luís Gomes 
Manuel Gomes 
Luís Gomes 
Luís Gomes 

Diogo Paroleiro 
Simon Ruiz 
António Fernandes (Sogro) 
Fernando Morais 
Jerónimo Leite 
Duarte Mendes 
Duarte Mendes 

índia 
Medina Del campo 
Elvas 
Estremadura Espanhola 
Flandres 
França e França 
Norte da Europa 

Quadro n° 5 - Correspondentes dos negócios dos Gomes de Elvas 

Deux aspects du Portugal ou Moyen Age, in RPM, Coimbra, 1949 
" Relação das entreguas da Casa da Moeda, in Os Descobrimentos e a Economia Mundial, pag. 200 
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De facto, em fins do séc. XVI, a 
família Gomes de Elvas, era já 
identificada como uma família rica de 
mercadores cuja residência se situava 
nos arredores da capital do Reino, na 
Quinta da Mata das Flores (Loures) e 
as suas ambições profissionais 

continuavam ligadas ao tráfico do 
comércio internacional, juntando-se 

agora o serviço postal que deixou de 
ser um serviço público por manifesta 
falta de interesse do Estado Ibérico, 
apesar do interesse de D. Juan Taxis 
que chegou a se apoderar desse 
serviço ilegalmente durante a última 
vigência do 4a Correio Mor de 
Portugal, Manuel Gouveia. 

•v Ca I 

m 

l! 

> o; V 

I 

B.'JU4o ti" A-ws ■ í>« hT."H Au-íl* 

Gravura n0l - Brasão atribuído a Luís Gomes da Mata Coronel12 

Porém a ascensão social dos 
Gomes de Elvas, tornava-se rápida e 
segura, durante o domínio Espanhol. 
Para além da compra do ofício de 
correio-mor do Reino ao rei Filipe II 
pela verba de 70.000 cruzados, esta 
família torna-se subsdiória do Tesouro 
Régio, durante o reinado de Filipe II, 

concedendo pouco depois um 
empréstimo na ordem dos 30.000 

cruzados e a breve trecho verifica-se a 
sua ascensão à fidalguia por carta 
régia de Filipe II de 18 de Fevereiro de 
1606. A partir de então a família 
judaica integra-se na Nobreza 
Portuguesa, através do seu primeiro 
titular Luís Gomes da Mata Coronel, 
cujo nome adoptado se define no seu 
Brasão13, cuja composição era definida 
por um escudo partido com os 

12 in - Cota 74-111-44 - Biblioteca da Ajuda 
13 Brasão de Armas, desenhado por anónimo, Gravura Buril, 76X116 
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símbolos oriundos da natureza que 
identifica a Quinta da Mata das Flores 
situada no actual concelho de Loures, 
propriedade desta família nos finais do 
séc. XVI; os passáros que ocupam 2/3 
do Brasão identificam o novo apelido 
adoptado Mata, que por sua vez 
também se relaciona com o nome da 
propriedade anteriormente 
considerada e a designação de 
Coronel advém do título nobreza que 
os antigos mercadores de Elvas 
recebem por nomeação régia. 

A história desta família judaica 
oriunda de Elvas no início do Séc. XVI 
continuaria o seu trajecto dominando 
os serviços dos Correios de Portugal e 
da Posta do Alentejo (com excepção da 
correspondência da carreira da índia e 
da Posta Privada da Coroa) num longo 
período iniciado em 1606 e terminado 
em 1797, quando o último Correio- 
-Mor dos Gomes, Manuel José 
Maternidade da Mata Sousa Coutinho, 
cede esse serviço privado novamente à 
Coroa Portuguesa, depois de um 
monopólio do Serviço Postal de quase 
dois séculos. 

Podemos concluir nesta pequena 
síntese que os sucessos da comunidade 
judaica no Alto Alentejo merecem ser 
objecto da nossa investigação sem 
esquecer a perspectiva tradicional que 
não deve ser ignorada, mas que não 
pode ser o único objecto da 
historiografia actual, cada vez mais rica 
num período em que cada vez mais a 
História Local permite corrigir os 
"Tempos e os Ritmos da nossa 
História", que não se esgota, como é 
óbvio, nesta síntese. Bem pelo 

contrário, uma vez que apresenta 
desde logo uma limitação que 
reconhecemos "à priori", insere-se 
praticamente num contexto histórico 
que conhecemos particularmente - a 
História de Elvas... mas cabe a todos 
nós através de novos estudos divulgar 
atendendo as zonas de fixação desta 
comunidade na Região em que nos 
encontramos outros elementos 
enriquecedores da sua história. 
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Aos meus filhos, João e Teresa e ao meu professor, 
Jorge de Oliveira, um agradecimento comovido pelo 
incentivo a tão fascinante descoberta. 

Introdução 

O objectivo fundamental deste 
trabalho de investigação e levanta- 
mento, é o de contribuir para a 
preservação e valorização de um 
legado patrimonial bastante vasto e 
riquíssimo que Vila Viçosa - Reserva 
Patrimonial da História e da Cultura - 
alberga nas ombreiras das suas portas, 
janelas e espaços públicos e que se 
julga remeter-nos para o mundo das 
representações simbólicas judaicas e 
cristãs ou cristãs-novas'. 

Pretende-se, deste modo, desenca- 
dear um movimento de interesse por 
um legado material que embora se 

constitua como tradição identificável no 
judaísmo - marcar nas ombreiras das 
portas o símbolo de adesão ao culto 
monoteísta - foi, provavelmente, 

também seguida pelo Cristianismo2. 
A preservação e protecção desta 

rica herança e reserva cultural começa, 
obviamente, pela sua divulgação, 
passo fundamental no desencadea- 
mento das acções de defesa e 
valorização do Património Cultural. 

Este é, sobretudo, um trabalho de 
levantamento exaustivo e total das 
gravações de simbologia religiosa nas 
ombreiras de portas, janelas e espaços 
públicos de Vila Viçosa, dado que, 
relativamente à recolha e análise 
bibliográfica indispensável ao proble- 
ma em estudo, algumas dificuldades 
me surgiram, devido à falta de docu- 
mentação escrita sobre este tema e à 
ausência de vestígios materiais sobre a 
presença judaica em Vila Viçosa 
(embora a documentação escrita ateste 
essa presença desde os primórdios da 

' Carmen Balesteros, "Marcas de Simbologia Religiosa Judaica e Cristã - para um levantamento 
prévio em povoações da Rala Portuguesa e Espanhola", in Ibn Maruan, Revista Cultural do Concelho de 
Marvão, n°6, 1996, p. 140, 

1 IDEM, "Marcos de Simbologia Religiosa Judaica e Cristã - para um levantamento prévio em 
povoações da Raia Portuguesa e Espanhola", in Callioole, n0 3/4, 1995/96, p, 20. 

* Licenciada em História, Ramo de Património Cultural (U.E.) 
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fundação desta vila como concelho). 
A metodologia de investigação 

revelou-se, pois, um pouco infrutífera 
na parte teórica. 

A parte prática constitui-se como o 
essencial da investigação em causa e 
estrutura-se na procura, um pouco "às 
cegas", das gravações, na operação de 
decalque das mesmas, no seu registo 
fotográfico e localização na planta 
aerofotogramétrica desta localidade. 

A elaboração de um quadro refe- 
rente à tipologia das cruzes encon- 
tradas em Vila Viçosa e de uma ficha, 
elaborada por imóvel, com o objectivo 
de facultar uma leitura mais imediata, 
completam toda esta informação que 
se vem juntar aos trabalhos congéneres 
já existentes e referentes a povoações 
da raia portuguesa e espanhola3. 

Breve resenha histórica sobre a 
presença dos judeus nos países 
peninsulares - presença judaica em 
Vila Viçosa 

E difícil determinar com rigor a data 
da chegada dos primeiros judeus da 
"diáspora" à Península Ibérica. 

A formação epigráfica disponível 
permitia-nos, até há pouco tempo, 
fazer remontar com segurança a 
presença dos judeus no espaço do 
território português, aos séculos VI ou 
VII depois de Cristo. Porém, em 1991, 

Dias Esteban fez remontar ao ano de 
482 d.C. a inscrição funerária judia de 
Mértola, tornando-se, portanto, esta, o 
mais antigo documento epigráfico 
datado em Portugal, ainda que a 
inscrição funerária de Junia Salonula, 
encontrada em Abdera, e atribuída ao 
século II ou princípios do III da era de 
César, possa fazer remontar a um 
período anterior a presença de judeus 
no conjunto da Penísula Ibérica. 

Ainda que envolta em lenda, sabe- 
se com segurança que a comunidade 
judaica se instalou em Portugal desde 
datas bastante recuadas tendo visto o 
seu número aumentar durante a Idade 
Média, altura em que a consolidação 
das fronteiras e o comércio interno se 
começam a organizar após a recon- 
quista cristã4. 

A presença de judeus e cristãos- 
novos, nos países peninsulares, durante 
a Idade Média e a Idade Moderna, 
está por demais atestada num signifi- 
cativo conjunto de documentação 
escrita. Porém a nível de documen- 
tação não escrita, o testemunho dessa 
presença é mais raro, quer em termos 
quantitativos, quer em termos de 
documentação insuficientemente 
trabalhada. 

Apesar da inegável importância 
sócio-económica da minoria judaica no 
Portugal medievo os testemunhos da 
sua presença em termos de documen- 
tação não escrita, não vão muito além 

3 Trabalhos de Carmen Balesteros e Jorge de Oliveira e o Seminário de Arqueologia de Carla Sofia 
Mateus dos Santos. 

4 Carmen Balesteros e Jorge de Oliveira, "A Judiaria e o Sinagoga de Castelo de Vide", In Ibn 
Maruan. n0 3, 1993, pp, 127-128. 
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da permanência na memória popular 
da existência de bairros judeus, de uma 
ou outra sinagoga ou de uma "rua 
onde moravam os judeus" cuja 
delimitação ou localização a toponímia 
local por vezes ainda guarda. 

A documentação escrita sobre os 
judeus no Portugal da Idade Média e 
Moderna, atesta, de tacto, uma 
presença significativa. Pelo estudo da 
documentação (constituindo os 
arquivos da Inquisição uma fonte 
lrnportantíssima para o estudo da 
questão cripto-judaica / cristã-nova no 
período pós-expulsão de Portugal), foi 
possível reconstruir laços de paren- 
tesco, rituais de carácter religioso, 
actividades e formas de organização 
económica e judicial, perceber como a 
Minoria religiosa se relacionava com a 
cristandade e principalmente identificar 
comunas e judiarias. Se a documenta- 
ção sobre a minoria judaica no período 

pre-lnquisição moderna em Portugal é 
S|9nificativa, não deixa de ser interes- 
sante que sejam esses mesmos 
arquivos da Inquisição Portuguesa que 
forneçam aos historiadores um vastís- 
simo campo de informação para um 
período em que a intolerância religiosa 
ern relação ao judeu era total5. 

A situação das comunidades judai- 
cas traduziu-se num fenómeno de acei- 
tação e convivência quotidiana com as 

comunidades cristãs. Esta convivência, 
sinal de integração, processou-se até 

nos estratos sociais mais elevados. 
A fixação do povo judeu em 

território português é, ao longo do 
século XV, desproporcional, acen- 
tuando-se a sua presença pelos lugares 
fronteiriços das comarcas da Beira e 
Entre-Tejo-e-Odiana. No centro e no 
sul, situam-se as comunas com maior 
projecção económica, social e cultural6. 

Com um papel fundamental no 
comér-cio e nalgum tipo de serviços, o 
judeu vê-se protegido directamente 
pelo rei que sobre eles tinha poderes 
plenos. Quando os judeus ultrapas- 
savam um número de dez, estes forma- 
vam uma "comuna" que se organizava 
em torno da "Sinagoga". Até D. Pedro 
I, o espaço urbano que o bairro judeu 
formava inseria-se homogeneamente 
no Casario Cristão. É com este rei que 
a judiaria é obrigatoriamente segrega- 
da vendo os seus limites definidos por 
portas que se fecham ao fim do dia. 

O judeu pela sua vivência em 
"diáspora", ligou-se fundamentalmente 
às actividades mercantis, justificando- 
se, mutuamente, mercado e judiaria no 
mesmo espaço - encosta nascente do 
castelo7. 

O Edito de 1492, promulgado pelos 
Reis Católicos, Fernando e Isabel, 
provocou uma deslocação maciça de 
famílias judias que procuraram, do 
lado de cá da fronteira, a paz que as 
profecias lhe negam em terra estranha. 

Mas poucos anos mediaram entre a 

5 IDEM, "A Sinagoga de Valência de Alcôntara-Cáceres", in Ibn Maruan. n0 4, 1994, pp. 121 -122. 
Maria José Ferro Tavares, Os Judeus em Portugal no século XV. Val. I, Lisboa, Universidade Nova 

ae Lisboa, F.C.S.H., 1982, p. 74. 
Carmen Balesteros e Jorge de Oliveira, "A Judiaria e a Sinagoga de Castelo de Vide", in Ibn 

í^aryaa, n03, 1993, pp. 127-128. 
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expulsão dos judeus de Espanha e de 
Portugal. Apenas quatro anos: em 
Dezembro de 149Ó, o rei D. Manuel 
ordenava também a sua expulsão do 
território português. 

Deste modo, na segunda metade 
da centúria de quatrocentos nos reinos 
cristãos da Península Ibérica, a minoria 
judaica, depois de uma experiência de 
relativa tolerância, vê-se passar ao 
estatuto de minoria mal tolerada, 
perseguida e finalmente, inexistente por 
força da lei. 

A presença judaica em Vila Viçosa é 
atestada pela documentação escrita, 
logo a partir de remotas datas, 
nomeadamente no Foral outorgado 
por D. Afonso III a Vila Viçosa, em 5 de 
Junho de 1270: "(...) mando também a 
respeito de Mouros e Judeus maltra- 
tados que venham queixar-se ao 
alcaide e aos Alvasis como foi costume 
em tempo de meu pai'". 

Por outro lado, Maria José Ferro 
Tavares faz também alusão à presença 
dos judeus em Vila Viçosa a partir de 
meados do século XV, nomeadamente 
aos judeus residentes em Vila Viçosa, 
às suas profissões (alfaiates, tecelões, 
sapateiros), aos rendeiros judeus e seus 
parceiros, ao rendimento das comunas 
de judeus à data da expulsão, à 

criminalidade e aos conversos, ou seja, 
aos judeus de Vila Viçosa baptizados a 
partir de 1497'. 

Sabe-se também que a judiaria de 
Vila Viçosa se situava por detrás da 
capela-mor da igreja de Santa Maria, 
hoje Matriz de Nossa Senhora da 
Conceição, e que, juntamente com 
outras ruas da almedina, desapareceu 
em finais do século passado dando 
lugar ao cemitério novo10. 

Deste modo, os vestígios materiais, 
nomeadamente os do bairro judeu ou 
judiaria, desapareceram totalmente 
permanecendo apenas a toponímia 
local que nos revela a existência de 
uma "rua onde moravam os judeus": 
Rua do Bugio, actual Rua Alvaro 
Gonçalves. 

O termo "Bugio" é um termo 
pejorativo, já utilizado nos inícios do 
século XIII em Vila Viçosa, para 
designar "(...] uma aldeia mourisca, a 
que ficaram chamando aldeia do Buaio. 
os povoadores cristãos da moderna Vila 
Viçosa"". 

"Bugio" vem de Bugia que é o 
nome de uma cidade de Africa, onde 
os espanhóis encontraram uma grande 
quantidade de macacos. De facto, a 
palavra "bugio" designa uma das 
espécies da raça do macaco - a do 
orangotango ou homem dos bosques. 

8 Cf. Padre Joaquim José da Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçoso. Cadernos Culturais da 
Câmara Municipal de Vila Viçosa, n0 4, 1983, p. 22. 

' C.f. Maria José Tavares, Os Judeus em Portugal no século XV, Val. II, Instituto Nacional de 
Investigação Cientifica, Lisboa, 1984, pp. 387-898. 

10 Túlio Espanca, Inventário Artístico de Portugal - Distrito de Évora. I Vol., Academia Nacional de 
Belas Artes, Lisboa, 1978, p. 715. 

" C.f. Padre Espanca, Memórias de Vila Viçosa. Cadernos Culturais da Câmara Municipal de Vila 
Viçosa, n0 3, 1983, pp. 64-65. 
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Este termo depreciativo está ligado 
à ideia de que o judeu é um "mal 
absoluto", um "agente de Satanás" 
pelo que deve ser ignorado ou até 
mesmo exterminado'2. 

Vila Viçosa não consta, no entanto, 
entre as povoações que tivessem 
possuido comunas judaicas entre 
1279-1SSS13. 

E provável que, no início, os judeus 
se tivessem fixado espontaneamente no 

concelho entre os cristãos, sem um 
arruamento pré-estabelecido. 

Em meados do século XV, já existe 
comuna de judeus em Vila Viçosa, o 
que é confirmado por Maria José 
Tavares, através de um mapa onde 
constam todas as comunas judaicas de 
Portugal no século XV, das quais faz 
parte também a de Vila Viçosa'4. 

Algumas Chancelarias Régias - D. 
Afonso V, D. João II e D. Manuel - 
fazem também referência a presença 
bos judeus em Vila Viçosa; "Em 1476 
havia judeus em ... e Vila Viçosa, 
porque em Carta de vinte e quatro de 
Agosto d'esse anno fazia doação el-rei 
D. Affonso 5g a Gomes de Figueiredo 
em sua vida, do serviço novo e velho e 
dos mais direitos das judiarias d'essos 
villas e dos logares que andavam com 
ellas. Antes de Gomes de Figueiredo já 
outros tinham fido esses direitos". A 
doação foi confirmada por D. João 2- 
em quatro de fevereiro de 1482 (Chan- 

celaria de D. João2e, liv. 6, foi. 10 vB),s. 
A presença judaica em Vila Viçosa 

está assim deste modo atestada e 
confirmada através desta pequena 
investigação teórica que consegui 
apurar. 

É possível, portanto, que algumas 
das marcas de simbologia religiosa 
que albergam as ombreiras das portas 
e janelas de Vila Viçosa sejam de 
origem judaica. 

Confirmá-lo traduz-se numa 
questão difícil ou quase impossível de 
determinar. 

Contudo, de uma coisa temos 
certeza, a de que Vila Viçosa possui 
gravadas, nas ombreiras das portas 
dos seus edifícios, um grande número 
de cruzes (umas mais toscas que 
outras, o que poderá explicar-se pelo 
facto de corresponderem a épocas 
distintas) de variada tipologia e algu- 
mas delas de inegável valor estético 
que nos transmitem uma mensagem de 
carácter religioso e que urge preservar 
para a sua valorização patrimonial. 

Simbologia Religiosa de índole 
Judaica ou Cristã gravada em 
ombreiras de portas, janelas e 
espaços públicos de Vila Viçosa 

Reserva patrimonial da História e da 
cultura, Vila Viçosa bem merece o 

2 In Jean Delameau, La Peur en Occident. XIV-XVII Siécles. apud Maria José Tavares, Os Judeus em 
Eortuanl no séc.uln W. Val. I, Universidade Nova de Lisboa, F.C.S.H., Lisboa, 1982, p. 23. 

13 C.f. Maria José Tavares, op. cif., pp, 20-21. 
''' C.f. IDEM, op. c/f., p. 75. 
15 C.f. Henrique da Gama Barros, "Judeus e Mouros em Portugal em tempos passados", in Revista 

tusilflna, Vol. 34°, n°s 1-4, Livraria Clássica Editora Lisboa, 1936, p. 200. 
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orgulhoso ápodo de Vila-Museu e 
princesa do Alentejo. Pátria de gente 
ilustre desde os duques de Bragança 
do século XVI até Florbela Espanca, por 
aqui estanciaram figuras da mais alta 
estirpe, aqui construíram os seus 
palácios e desenvolveram os seus 
morgadios, aqui fixaram a memória 
enobrecida dos seus antepassados. 

Vila Viçosa oferece, a quem a visita, 
um escrinío de arte e beleza com os 
seus monumentos e os seus 
arruamentos antigos cujos solares ou 
casas mais humildes, escondem nas 
ombreiras das suas portas, algumas 
janelas e espaços públicos, símbolos 
religiosos, alguns deles de uma 
qualidade estética indiscutível. 

Na Rua Agostinho Cabral, antiga 
Rua de Santa Luzia, é possível observar 
três casas com ombreiras de portas 
gravadas. A n0 1, integra as antigas 
Casas Nobres dos Sousas de Meneses, 
cuja construção remonta aos séculos 
XVI-XVII, possui na ombreira direita da 
sua porta, face interna, uma cruz de 
base, braços e topo simples. Na 
mesma rua, n0 37, casa nobre do 
século XVII, na ombreira direita, face 
interna, pode-se observar uma marca 
longitudinal. Julga-se que este género 
de marcas, nalguns casos, pudesse ter 
estado relacionada com uma presença 
cristã-nova ou cripto-judaica onde a 
força do culto na lei velha em conjunto 
com o medo da perseguição 
inquisitória), pudessem ter originado 

uma forma diferente, mas algo 
aproximada da antiga, de continuar a 
marcar a adesão ao culto judaico16. 

A mim pessoalmente não me 
parece que esta marca seja de origem 
judaica, dado tratar-se de uma casa 
nobre habitada por altos funcionários 
da Corte dos Duques de Bragança e 
alguns clérigos desta Casa Real17. 
Mas... tudo é possível. 

Ainda na mesma rua, n0 64, numa 
casa do último terço do século XVIII, 
podemos observar três cruzes: uma 
cruz simples, bem visível, mas que a 
nível de decalque não deu qualquer 
informação, e uma pequena cruz 
invertida, de braços e topo simples e 
base quadrangular, (estas duas cruzes 
estão gravadas na ombreira esquerda, 
face interna). 

Não se sabe ao certo qual o 
significado das cruzes invertidas: podia 
estar já gravada no bloco de mármore 
que ao ser colocado naquele edifício o 
tivessem feito de uma forma invertida. 
Pode ter sido gravada desta forma 
intencionalmente, por alguém bem 
consciente do que fazia, o que, por sua 
vez, pode estar ligado a várias 
questões quer de ordem religiosa, quer 
de ordem pagã. Não existem respostas 
seguras quanto ao verdadeiro 
significado destas cruzes. 

Na ombreira direita, face interna 
desta mesma casa podemos ainda 
observar uma cruz de base, braços e 
topo simples. 

" Carmen Balesteros, "Marcos de Simbologia Religiosa Judaica e Cristã", Revista Callipole. n° 3/4, 
1995/96, p. 24. 

17 Cf. Túlio Espanca, op. cif., p. 760. 

Callipole - N" 7/8 - 1999/2000 

50 



SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 

Margarida Borrega 

Na Rua Dr. Couto Jardim, antiga 
Rua dos Fildalgos, n0 19, na ombreira 
direita, face interna, podemos observar 
outra marca longitudinal. 

Esta é uma das artérias onde 
existiram as mais notáveis Casas 
Nobres da Vil a; um dos locais donde 
se dirigia todo o movimento social da 

nobreza calipolense dependente do 
domínio brigantino18; daí que o facto 
de não existirem quaisquer gravações, 
nos demais imóveis da mesma rua, me 
cause grande admiração. 

Na Rua Florbela Espanca, antiga 
Rua da Corredoura, em cujos imóveis 

viveram algumas personalidades 
ligadas à história da Vila, podemos 
observar no imóvel com o n0 61 uma 
cruz invertida de base, braços e topo 

simples, (ombreira direita, face 
'nterna); a ombreira oposta, também 
face interna, tem gravada uma cruz de 
dose, braços e topo simples. 

No edifício com o n0 71, podem-se 
admirar quatro cruzes, uma das quais 
um pouco invulgar e de inegável valor 

estético; está gravada na ombreira 
direita, face interna, do referido imóvel, 
quase "colada" a uma outra, de 
cnenores dimensões. A ombreira 
esquerda, também na face interna, tem 
gravadas mais duas cruzes: uma de 
base triangular, com braços e topo 

decorados e uma pequena cruz, 
situada mais acima, de base, braços e 
topo simples. 

Nesta mesma rua, mais 
concretamente, na ombreira esquerda, 
face interna, da Igreja de Santa Cruz, 

pertencente ao antigo Convento de 
Santa Cruz (já extinto), podemos 
observar uma pequena cruz de base, 
braços e topo simples. Integrado no 
mesmo imóvel, mas já situado na Rua 
Públia Ftortênsia de Castro, antiga Rua 
do Palratório de Santa Cruz, podemos 
observar, na ombreira esquerda, face 
interna da porta do Palratório, uma 
cruz bastante tosca de maiores 
dimensões que a anterior. 

Na Rua Cristóvão de Brito Pereira, 
antiga Rua da Capela e dos 
Caldeireiros, perpendicular à Rua 
Florbela Espanca, situa-se um imóvel - 
o n0 8 - que possui um vasto número 
de cruzes (onze), de tipologia variada e 
de indiscutível beleza. E o imóvel de 
Vila Viçosa que possui maior 
quantidade de cruzes gravadas nas 
ombreiras (porta e janela): umas 
eminentemente católicas, outras de 
origem mais duvidosa, porque mais 
raras. Remeto, a respectiva descrição, 
para a ficha do imóvel que consta nos 
anexos, dado tratar-se de um grande 
número de cruzes. 

Por sua vez, a Rua dos Combatentes 
da Grande Guerra, antiga Rua dos 
Gentis, possui o maior número de 
imóveis com cruzes gravadas nas suas 
ombreiras. 

Assim temos, no n0 13 da referida 
rua, uma cruz de base triangular, 
braços e topo decorados situada na 
ombreira direita, face interna; é curioso 
ainda verificar que nesta ombreira se 
encontram gravados uns números 
(como se pode ver na fotografia 

18 Cf. Túlio Espanca, op. c/f,, p. 749 
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constante na respectiva ficha do 
imóvel) que, segundo informação oral, 
poderá ser a marca do canteiro que 
trabalhou o bloco de mármore. Na 
ombreira esquerda, face interna do 
mesmo edifício podemos observar uma 
pequena cruz de base triangular, 
braços e topo simples. 

O n0 47 da mesma rua, possui na 
ombreira direita, face interna, uma 
cruz simples (braços, base e topo); na 
ombreira esquerda, face externa, 
observa-se também uma cruz simples, 
mais tosca, talvez por ser de uma 
época anterior à primeira. 

No n0 61 da referida rua, observa- 
se, na ombreira direita, face interna, 
uma cruz bastante tosca, pouco visível 
a "olho nu", como se pode verificar 
através da fotografia constante no 
anexo da respectiva ficha do imóvel; no 
lado oposto (ombreira esquerda, face 
interna) encontram-se gravadas duas 
cruzes: uma de enorme tamanho, que 
é perfeitamente perceptível mas que a 
nível de decalque não ofereceu muita 
informação (daí que o mesmo não 
conste no anexo da ficha do respectivo 
imóvel) devido ao facto de a ombreira 
ter sido polida recentemente, o que 
escondeu grande parte da cruz. 
Contudo, é perceptível uma cruz de 
base triangular, cujos braços parecem 
ter sido decorados (caso sejam as duas 
pequenas barras verticais que podemos 
observar na respectiva fotografia). Esta 
cruz está encimada por outra cruz 
bastante mais pequena que dá a ideia 
de ser mais recente que a anterior, ou 
talvez tivesse sido reesculpida posterior- 
mente; esta pequena cruz encima as 

iniciais "I" e "N" que talvez fossem 
seguidas da inicial "R", o que já é 
imperceptível; estas iniciais identificam 
uma cruz católica que, talvez, revele a 
preocupação de cristianizar aquele 
espaço. 

Na ombreira direita, face interna, 
da porta com o n0 67, observa-se 
também uma cruz, com base, braços e 
topo simples. 

Na ombreira direita, face interna, 
da porta de um dos edifícios (o n0 de 
polícia não se consegue decifrar) do 
Largo José Sande, antigo Terreirinho 
do Patacão, pode-se identificar uma 
grande cruz de base, braços e topo 
simples, com uma particularidade: 
encontra-se ligeiramente inclinada 
para o lado esquerdo. 

Qual será a mensagem que esta 
cruz nos poderá transmitir? Não sabe- 
mos. A dúvida e a incerteza são uma 
constante na percepção das marcas de 
simbologia religiosa. Na Praça da 
República, antiga Praça Nova de S. 
Bartolomeu e Praça da Rainha D. 
Amélia, também designada, popular- 
mente, como o "cartão de visita" de 
Vila Viçosa, situam-se três casas cujas 
ombreiras albergam também cruzes de 
grandes dimensões. 

Assim temos, no n0 21, casa antiga 
do século XVIII, na ombreira esquerda, 
face interna, uma grande cruz de base 
dupla: triangular e rectangular, com 
braços decorados e topo simples. 
Tratasse de uma cruz um pouco 
invulgar, mas de grande qualidade 
estética. 

O n° 33 desta Praça é o Palácio 
Sousa da Câmara, construído nos 
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inícios do século XVIII, em cuja ombrei- 
ra esquerda, face interna, podemos 
identificar uma cruz de base quadran- 
gular, braços simples e topo decorado. 

No n0 30 da mesma Praça, numa 
casa setecentista, podemos observar 
uma cruz simples, também de grandes 
dimensões. 

No prolongamento desta Praça, no 
sentido do castelo (Porta de Évora) 
situa-se a Avenida Bento de Jesus 
Caraça, cujo n0 8 possui também uma 
pequena cruz de base decorada, 
braços e topo simples (ombreira 
esquerda, face externa). 

Na Igreja da Misericórdia, situada 
nesta mesma Avenida, podemos 
observar uma pequenina cruz de base, 
braços e topo decorados. 

No lado sul da Praça da República 
e Avenida Bento de Jesus Caraça, 

localizam-se as artérias que passo a 
discriminar e cujos imóveis também 
albergam algumas marcas de simbo- 
logia religiosa. 

Na Rua Martim Afonso de Sousa, 
antiga Rua de Fr. Manuel e, no século 
XVI, Rua da Cruz de Sta Luzia, o n0 7A 
possui na sua ombreira esquerda, face 
externa, uma pequeníssima cruz (como 
se pode observar no decalque e foto 
da respectiva ficha do imóvel) com a 
base decorada, braços e topo simples. 

No n0 19 da mesma rua, podemos 
observar uma cruz tosca, já pouco 
perceptível, de base, braços e topo 
simples (ombreira direita, face interna). 
O n0 30 desta rua, possui uma grande 
marca longitudinal que podemos 
observar na sua ombreira direita, face 
interna. 

Na Rua Padre Joaquim da Rocha 
Espanca, antiga Rua de António 
Homem, podem identificar-se também 
dois edifícios com gravações de 
simbologia religiosa. 

No n0 1 podemos identificar quatro 
gravações: uma cruz de base, braços e 
topo simples (de grande dimensão), 
uma cruz mais pequena que a anterior, 
também simples - estas duas cruzes 
localizam-se na ombreira direita, face 
interna - uma pequena cruz de base 
decorada, braços e topo simples e 
outra, também de pequenas 
dimensões, com base triangular - estas 
duas cruzes localizam-se na ombreira 
direita, face externa. No n0 26 da 
mesma Rua Padre Espanca, podemos 
observar uma grande marca 
longitudinal, e uma pequena cruz 
simples (ombreira direita, face interna). 

Na Rua António José de Almeida, 
antiga Rua de S. Bartolomeu ou de 
Cambaia, apenas um imóvel - o n0 4 - 
possui uma pequena cruz simples, 
bastante tosca, na sua ombreira 
direita, face interna. 

Na Rua Dr. Gomes Jardim, antiga 
Rua de Três ou de Trás, podemos 
identificar dois imóveis com gravações. 
O n0 32 que possui na sua ombreira 
direita, face interna, uma pequena 
cruz, bem visível a "olho nu". O n0 33 
possui, na sua ombreira direita, face 
interna, uma cruz, algo invulgar, de 
base simples, braços, centro e topo 
decorados; nesta mesma ombreira, um 
pouco acima da anterior, podemos 
ainda identificar uma pequena cruz 
simples. A ombreira esquerda, face 
externa do mesmo edifício, tem 
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gravada uma cruz de base triangular, 
braços e topo simples. 

Na rua Câmara Pestana, antiga Rua 
das Vaqueiras, localizam-se três 
imóveis com gravações nas suas om- 
breiras. O n0 34 alberga, na ombreira 
direita, face interna, uma cruz de base 
circular (ou talvez triangular; não dá 
para perceber bem), com braços 
simples e topo decorado. Na janela da 
casa com o n0 53, podemos identificar 
uma pequena cruz, bastante tosca 
(ombreira esquerda, face externa) de 
base rectangular, braços e topo 
simples. Por sua vez, o n0 86 da 
mesma rua, alberga duas cruzes: uma 
de base semi-circular, braços e topo 
simples (ombreira esquerda, face 
interna) e outra, mais pequena, de 
base, braços e topo simples (ombreira 
direita, face interna). 

No Largo Mousinho de Albuquer- 
que, localiza-se um imóvel cuja porta 
n0 35 tem gravada uma belíssima cruz, 
perfeitamente esculpida na ombreira 
de mármore (direita, face interna). 
Trata-se de uma cruz de braços e topo 
simples, com base duplamente 
decorada: um triângulo "pousado" 
num rectângulo. Dá a ideia de 
estarmos perante uma cruz católica, 
devido ao próprio tipo; parece ter sido 
gravada em época recente. 

No n0 65 do mesmo Largo, pode- 
mos observar (na ombreira direita, face 
interna) uma pequena cruz de base 
decorada, braços e topo simples e 
outra, ainda mais pequena, situada 
abaixo daquela. 

" Cf., Túlio Espanca, op, c/t., p. 70 

A Rua Sacadura Cabral, arrua- 
mento mais recente que os anteriores, 
possui um único imóvel - porta n0 4 - 
com gravações: uma pequena cruz de 
base abaulada, braços e topo simples, 
localizada na ombreira direita, face 
interna; na ombreira oposta, podemos 
identificar uma cruz de base decorada 
que dá a ideia de ter quatro braços e o 
topo simples ou braços simples e o 
topo decorado. 

Na Avenida Duques de Bragança, 
localiza-se apenas uma janela - do n0 

23 - com uma cruz gravada na om- 
breira direita, face externa. Trata-se de 
uma cruz bastante tosca que dá a ideia 
de ser, ou uma cruz simples, ou uma 
cruz de base, braços e topo triangular; 
não tem já os contornos bem definidos. 

Na Praça Martim Afonso de Sousa, 
antigo Largo da Fonte Grande, loca- 
liza-se um dos poucos espaços públicos 
(existem ainda as duas portas do 
Castelo) de Vila Viçosa com gravações. 
Trata-se, precisamente da Fonte que 
deu o nome antigo ao Largo - Fonte 
Grande. 

Esta Fonte, de fundação quinhen- 
tista, foi sempre a mais decorada e 
monumental de Vila Viçosa e, apesar 
das várias transformações a que foi 
submetida mantém os volumes 
arquitectónicos das origens clássicas". 

As colunas que decoram esta fonte 
estão replectas de gravações - oito 
cruzes - na sua maior parte, de tipo 
simples, à excepção de duas que se 
localizam na parte detrás do fuste da 
2a coluna direita. Como se pode 
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constatar na ficha do respectivo imóvel, 
as cruzes localizam-se: ta coluna direi- 
ta - base (frente) e fuste (lateral); 2a 

coluna direita - fuste (traseira) e base 
(frente); Ia coluna esquerda - fuste; 2a 

coluna esquerda - base (frente). 
Sabe-se que grande parte do 

material que ornamenta esta fonte é 
proveniente do extinto Convento de S. 
Paulo; daí que as cruzes gravadas nas 
suas colunas possam ser cruzes 
católicas, o que poderá ser confirmado 
até pela própria tipologia. 

No Largo D. Luísa Soeiro Cravo, 
cuja escadaria dá acesso ao castelo 
(Porta de Estremoz), localiza-se uma 
casa que ameaça ruir - n0 13 - com 
portal chanfrado, de mármore e 
adições de alvenaria, dos finais do 
século XVI20. 

Na ombreira direita, face externa, 
deste mesmo portal, podemos identifi- 
car uma lindíssima cruz de base deco- 
rada e topo simples que nos "salta" à 
vista logo que nos aproximamos do 

- referido imóvel. As suas ombreiras são, 
efectivamente, muito "sui generis" e de 
rara beleza (não identifiquei mais 
nenhum imóvel com este tipo de om- 
breiras em Vila Viçosa) que aumenta 
ainda mais com a gravação de tão 
bonita cruz. É pena que um património 
como este, não seja preservado e 
esteja abandonado à acção do tempo 
devido à ignorância e à indiferença dos 
homens ou, simplesmente à sua 
incapacidade de agir face a um 
património tão rico. 

Na Rua Luís Casadinho, antiga 

Carreira das Nogueiras, locaiizam-se 
dois edifícios cujas ombreiras possuem 
gravações. 

No n0 7 - ombreira esquerda, face 
interna - podemos identificar uma cruz 
de base decorada, braços e topo 
simples. No n0 15, da mesma rua 
(antiga moradia do Corregedor da 
Casa de Bragança), existe uma cruz 
simples, de proporções consideráveis, 
gravada na face externa da ombreira 
esquerda da porta. 

No espaço interno do Castelo de 
Vila Viçosa podemos, também, identi- 
ficar alguns imóveis com gravações. 

A porta direita da fachada da Igreja 
de Nossa Senhora da Conceição, 
alberga uma bonita cruz, de tipologia 
invulgar, (ombreira esquerda, face 
interna) de base, braços e topo 
decorados. 

A porta ogival, (arte gótica, século 
XIV) identificada com o n0 7, da Rua de 
Estremoz (antiga Rua da Porta de 
Estremoz), apresenta também, gravada 
no mármore, uma cruz bastante tosca 
como se pode observar pelo decalque 
e fotografia da mesma. 

Ainda no espaço interno do Castelo, 
nomeadamente na Rua António Paes, 
antiga Rua de António Gançoso, casa 
n0 12, naquela que se afirma ter 
servido de Câmara Municipal, 
podemos identificar uma pequenina 
cruz invertida, de base e braços simples 
e topo decorado. 

Nas aduelas laterais da Porta de 
Estremoz, existem também, algumas 
cruzes misturadas com outras marcas 

20 Cf., Idem, op. c/t., p. 717 
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que a tradição oral diz serem marcas 
de canteiro. 

Vou agora fazer referência a um 
acontecimento insólito que me ocorreu 
relativamente ao registo fotográfico 
destas marcas. A operação de 
decalque não foi seguida pelo registo 
fotográfico, talvez por não ter seguido 
a metodologia mais adequada a estes 
casos (falta de experiência!). Quando 
fui fazer o registo fotográfico (e fui lá 
três vezes) não detectei todas as 
marcas que tinha decalcado - quatro 
cruzes - mas apenas duas, daí que os 
anexos à ficha do respectivo imóvel e 
referentes às "desaparecidas" marcas 
(cruzes), apresentem somente os 
decalques das mesmas (Dec. 2 e 3). 
Trata-se de quatro tipos de cruz que 
passo a descriminar: cruz de base e 
topo simples, com braços decorados 
(Dec. 1); Cruz de base e braços simples 
(quatro) e topo decorado (Dec. 2); 
pequena cruz invertida, de base e topo 
decorados e braços simples (Dec. 3); 
cruz de base, braços e topo decorados. 
Serão, todas elas, marcas de 
simbologia religiosa?... Serão apenas 
marcas de canteiro?... Não se sabe ao 
certo; considerei ser importante e 
interessante deixar o registo. 

A porta da Torre, ou do Sol, deste 
Castelo tem gravada, na aduela lateral 
esquerda, face externa, uma cruz 
simples de relativa dimensão. 

Por último há que fazer referência 
ao facto da Rua Alvaro Gonçalves, 
antiga Rua do Bugio, que se presume 
ter sido "rua onde moravam judeus", 
não possuir qualquer imóvel com 
marcas gravadas nas ombreiras das 

suas portas. É apenas um arruamento 
com poucas moradias de simples e 
humilde arquitectura. 

Conclusão 

O tema que abordei (no Seminário 
de Arqueologia) abarca uma série de 
questões um tanto enigmáticas referen- 
tes às marcas de simbologia religiosa. 

Concluir, portanto, sobre este tema 
e, mais precisamente, sobre as marcas 
de simbologia religiosa de Vila Viçosa, 
traduz-se numa tarefa difícil. 

Sabe-se que a tradição de marcar 
as ombreiras de portas, janelas e 
espaços públicos é de origem judaica, 
parecendo provável que o ritual 
religioso de marcar a adesão a uma fé 
possa ter passado dos judeus para os 
cristãos e católicos, ainda que aqui as 
marcações sejam diferentes, dado 
serem sobretudo cruzes ou, nalguns 
casos, abreviaturas católicas. 

E provável que algumas das cruzes 
identificadas em Vila Viçosa se 
relacionem com antigos espaços de 
presença judaica ou outra. Neste caso, 
a marcação das cruzes pode ter tido 
por objectivo cristianizar um espaço 
anteriormente conotado com outras 
manifestações religiosas. 

Em Vila Viçosa podemos identificar 
portas e janelas de casas, cujas 
ombreiras albergam estas marcas de 
simbologia religiosa, que podiam ter 
sido ocupadas por judeus, pelo facto 
de se tratar de portas largas que estão 
junto de uma porta mais estreita. 

Ora, sabe-se que os judeus eram, 
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sobretudo, comerciantes, que tinham, 
junto da sua habitação, o local do seu 
comércio. E este o caso do imóvel com 
0 n0 71 da Rua Florbela Espanca em 
Vila Viçosa. 

Ainda no intuito de procurar mais 
informação sobre estas marcas de Vila 
Viçosa - maioritariamente cruzes - há 
que fazer referência ao extinto 
Convento de Nossa Senhora do 
Amparo ou de São Paulo, dado que, 
aquando das suas obras de demolição 
em 1864 (depois de ter sido abrangido 
pelo decreto de extinção das ordens 

monásticas e ter servido, em 1835, de 
Teatro popular e de aquartelamento do 
Regimento de Infantaria 4), dali saiu 
toda a espécie de cantaria para se 
c,plicar, quer noutras igrejas, quer em 
obras municipais, do Estado ou mesmo 
de particulares. 

Daí que alguns apelidassem este 
convento de "Mina de Mármore"21. 

Como exemplo do que atrás foi 
referido temos a Fonte Grande (que 
tem gravadas nas suas colunas oito 
cruzes), sita na Praça Martim Afonso de 
Sousa, cujas colunas e demais 
materiais que a ornamentam são 
Provenientes do extinto Convento de 
São Paulo. 

Deste modo, é provável que muitas 
das cruzes encontradas em Vila Viçosa, 
estejam gravadas em mármore 
proveniente do dito Convento de São 
Paulo e sejam, por isso, marcas cristãs 
ou católicas. 

Além destas hipóteses, talvez pouco 

prováveis, desconhece-se completa- 
mente a origem destas cruzes no 
sentido de quem as gravou e porquê. 

Apesar de tudo, urge conservar, 
preservar, divulgar e valorizar este 
vasto legado patrimonial detentor de 
um discurso simbólico e estético 
indiscutível. 
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í+ t4- 

Tni 

a- 

r 
j 

Tipologia das Cruzes 

A-, □ 

i 

tf * 

± 

^ A 

-ò- 

Ò 

Tipologia das Cruzes 

CD 

6 

i 

NOME da rua: Agostinho Cabral 
N.0 DE POLICIA: 1 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMtTRICAf '] 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA[x] 

Janela Q ombreira [7] 
OUTRO □ 

DIREITA 0 FACE INTERNA 0 
ESQUERDA 0 FACE EXIERNA | | 

  OECALQUE FOTOGRAFIA 

' : 

mt 

m 
a 

1 

^C.. Cruz de base. braços e topo simples. 

NOME DA RUA: Agostinho Cabral 
N.0 DE POLICIA: 37 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRlCA 0 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA 0 

JANELA 1 OMBREIRA | 
on 

b 
DIREITA 0 FACE INTERNA 0 

ESQUERDA 0 FACE EXTERNA | I 

DECALQUE 

DEC; Marco longitudinal. ew 
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NOME DA RUA; Agostinho Cabral 
N.® DE POLICIA: 64 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTO&RAMÉTR1CA \J} 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA | x | I—| |—. 

DIREITA I_^J FACE INTERNA LfJ 
JANELA [ ~] OMBREIRA[T] 

ESQUERDA * FACE EXTERNA i | 
OUTRO Q] 

DECALQUE FOTOGRAFIA l 
  ' 1 ■■  - 

WH* 
m 

m 

s.- 

FOTO 1; Cruz de base, braços e topo simples. (Esta marca n3o deu decalque ). 
Ombreira esquerdo - Face interna. 

NOME DA RUA: Agostinho Cabral 
N.® DE POLICIA. 64 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOÊRAMéTRICA [J] 

DECALQUE 2  FOTOGRAFIA 2 

n 

DEC.2: Cruz invertida, de base quadrangular, braços e topo simples. 
Ombreira esquerda - Face interna. 

NOME DA RUA: Agostinho Cabral 
N.® DE POLICIA; 64 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA PH 

í m 

J 

1 
1 1 

] [ BI 
0 VUM 

■11 
DEC.3: Cruz de base. braços e topo simples 

Ombreira direita - Face interna. 

|f 

NOME DA RUA: Doutor Couto Jardim 
N,® DE POLICIA; 19 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA Q J 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA j xj |—. r—| DIREITA [J5J FACE INTERNA LU 

JANELA T l OMBREIRA 1x1 
 ' ESQUERDA |_ | FACE EXTERNA | | 

OUTRO ^ J 

DECALQUE FOTOGRAFIA 
■■■■■um n 

1 a. | %» 
, Li 

t J H 
■ « , ( ;| 

0 ifCui ' 
DEC.; Marca longitudinal. 
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NOME DA RUA. Florbela Espanca 
N." DE POLICIA: 61 
LOCALIZAÇÃO NA PUNTA AEROFOTOôftAMÉTRICA Q 

LOCAUZAÇÃO DO ESPAÇO DE CRAVAÇÃO: 
porta [xj mm 

DIREITA! x | FACE INTERNA 1_XJ JANELA i 1 OMBREIRA) x"|   ,   
" ESQUERDA x i FACE EXTERNA OUTROQ 

DECALQUE_ 1 FOTOGRAFIA l —1 —HHST 

i 

DEC.l; Cruz Invertida, de base, braços c topo simples. 
Ombreira direita - Face interno. 

NOME DA RUA. Florbela Espanca 
N.0 DE POLICIA: 61 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTO&RAMÉTR1CA [jj 

o 
"* ^ 1 

J L j 

1 

1 

H 
DEC.2: Cruz de base, braços c topo simples. 

Ombreira esquerda - Face interna. 

NOME DA RUA; Florbela Espanca 
N." DE POLICIA: 71 
LOCAUZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMéTRICA Q 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA [x] 

Janela 
outro 

I" ] OMBREIRA pT) 

□ 

DIREITA 0 FACE INTERNA | x] 
ESQUERDA[*] FACE EXTERNA ( | 

DECALQUE 1 FOTOGRAFIA 1 

O®® 

EC.l: Cruz de base dupla triangular ( o primeira está inserida numa base 
circular ), braços decorados e topo simples. 
Ombreira direita - Face ittterna. 

NOME DA RUA; Florbela Espanco 
N.0 DE POLICIA; 71 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA Q 

DECALQUE 2 FOTOGRAFIA 2 

h 

DEC.2: Cruz dc base. braços c topo decorados. Ombreira direito - Face interna. 
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NOME DA RUA; Florbelo Espanco 
N.8 DE POLICIA; 71 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA [ ^ ' 

DECALQUE 3 FOTOGRAFIA 3 

(HrO 

A 

1 

'IS a «lfrí 

FOTO 3; Cruz de base triangular, braços e topo decorados. 
Ombreira esquerda - Face interna. 

NOME DA RUA; Florbelo Espanca 
N.8 DG POLICIA; 71 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA [£] 

DECALQUE 4 FOTOGRAFIA 4 

. 

/I 

1 5 

0 kcm 1 
DEC.4; Cojz de base. braços e topo simples. 

Ombreira esquerda - Face interno. 

NOME DA RUA: Florbela Espanca (Igreja de Sta. Cruz - Museu de Arte Sacra) 
N." DE POLICIA: 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTO&RAMÉTRICA 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO'- 
PORTA ["x"! fYTB 

JANELA [^1 OMBREIRA jV] DIREITA! | FACE INTERNA 0 
ESQUERDA Qç] FACE EXTERNA [~] 

DECALQUEI FOTOGRAFIA 1 

^ CM 

itm 

• • ' i" 

NOME DA RUA; Publia Hortência de Castro (Parlatório de Sta. Cruz ) 
N.0 DE POLICIA: 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTRICA PH 

DECALQUE 2  FOTOSRAFIA 2 

r 
czJ 
—\ 

jj 

DEC.2: Cruz dc ba se. brocos e to 
' 

o simolr'; 
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NOME DA ftL/A: Combatentes do Grande Guerra 
N,0 DE POLICIA: 13 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOT OGR AME TRICA 1 H | 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PCRT^g 

DIREITA L^_l FACE INTERNA | _XJ 
JANEU1 1 OMBREIRAfT] 

— ESQUERDA! x j FACE EXTERNA[ j 
OUTRO I 1 

DECALQUE 1 FOTOGRAFIA 1 

H 

  -to, 
- 

1 / 

bEC.l: Cruz dc base triangular, braços e topo decorados. 
Ombreira direita - Foce interna. 

NOME DA RUA: Combatentes do Grande Guerra 
N.0 DE POLICIA. 13 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA [ j[] 

DECALQUE 2 

*!-• .■* • 

k A 

FOTOGRAFIA 2 

/, vv;,t 

I 

J, .o. 

wmmm DEC.2; Pegue na Cruz dc base triangular, braços c topo simples. 
Ombreira esquerda - Face interna 

NOME DA RUA: Combatentes da Grande Guerro 
N.0 DE POLICIA: 47 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA ABROFOTOGRAMÉTRICA R 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO. 
PORTA ÍT] P-, r--, 

DIREITA UJ FACE INTERNA [ x ) 
JANELA 1 1 OMBREIRA[ x ]   ^— 1— ESQUERDA [ XJ FACE EXTERNA |_xj 

OUTRO Q 

DECALQUE 1  FOTOGRAFIA 1 

1 

iMÊÊm ... 

prTr> 
illl 

III j 

u 

• 

6 
DEC.l: Cruz dc base, braços e topo simples. 

Ombreira direita - Face interna. 

NOME DA RUA: Combatentes da Grande Guerra 
N." DE POLICIA: 47 
LOCALIZAÇÃO NA PUNTA AEROFOTOGRAMÉTR1CA [£J 

DECALQUE 2  FOTOfiftARÇA 2 

L 

6 'tuu 

DEC 2; Cruz de base, braços e topo simples. 
Ombreira esquerdo - Face externa. 
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NOWE DA RUA. Combatentes da Grande Guerra 
N.8 DE POLICIA; 61 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICAI 10 1 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO- 
PORTA | V1 r—, r-n 1—' DIREITA! x | FACE INTERNAI x I 

JANELA | OMBREIRA! xl — 1—' L—1 ESQUERDA ( Xj FACE EXTERNA | | 
OUTRO [J 

< A 
i 

J u 
j 

h 1 

^— — 

r 
j 

y cu» 
L 

DEC.l; Cruz de base, braços e topo simples. Ombreira direita - Face interna. 

NOME DA RUA; Combatentes da Grande Guerra 
N.8 DE POLICIA: 61 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA 

DECALQUE 2 HO rOGRAFIA 2 

JU 

DEC.2: Cruz de base. braços c topo simples. 
Ombreira esquerda - Face interna. 

NOME DA RUA; Combatentes da Grande Guerra 
N.8 DE POLICIA; 61 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA j 10 | 

DECALQUE F0T06RAFIA 3 

. ■ 

FOTO 3; Não foi possível proceder ao decalque desta Cruz, devido ao facto da 
ombreira estar polido. É, no entanto, visível a * olho nti' como 
demonstra a fotografia. Trata-se de uma Cruz de base triangular, 
braços e topo simples. 
Ombreira esquerda - Face interna 

NOME DA RUA; Combatentes do Grande Guerra 
N.8 DE POLICIA: 67 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA [j^] 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO. 
PORTA j * 1 r—| | 1 DIREITA LXJ FACE INTERNA LU 

JANELA f | OMBRElRAl xl —^ r _ . ESQUERDA | | FACE EXTERNA ( | 
OUTRO ^ | 

DECALQUE 

mwm 
'mmw: 

DEC.; Cruz de base, braços e topo simples. 
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NOME OA RUA. Cnstovâo de Brito Pereira 
N.0 DE POLICIA. 8 
U)CALIZAÇAO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA [ >2 J 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO- 
PORTAfx] 

A [xj ombreira|T| 
on 

DIREITA! x | FACE INTERNA [*] 
ESQUERDA[x] FACE EXTERNA ["*""] 

DECALQUE 1 FOTOGRAFIA 1 

DEC.l: Cruz de bose circular, braços decorados e topo simples. 
Ombreira direita - Face externa. 

NOME DA RUA". Cristovõo de Brito Pereira 
N." DE POLICIA: 8 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA [ 

DECALQUE 2 

w u 

FOTOGRAFIA 2 

k J 
\ ■ 4 

»■ 

1 í i C 1 

Bk '' a 
[ v ■; 
1 ' 

ti lii j 
L 

L-■ b P&lr. ' ' 

0EC.2; Cru/ de base, braços e topo simples. 
Ombreira direita - Face externa. 

NOME DA RUA; Crlstovdo de Brito Pereiro 
N.0 DE POLICIA: 8 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA [j^j 

DECALQUE 3 FOTOGRAFIA 3 

DEC.3. Cru/ de base triangular, braços e topo simples 
Ombreira direito - Face externa 

NOME DA RUA. Cnstovâo de Brito Pereira 
N,0 DE POLICIA; 8 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA 

DECALQUE 4 FOTOGRAFIA 4 

afA51--na 

□ 
»uu 

•W 
DEC.4; Cru/ de base quadrangular, braços e topo simples. 

Ombreira direita - Foce interna 
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NOME DA RUA: Cristóvão de Brito Pereira 
N.0 DE POLICIA: 8 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA [^"1 

DECALQUE 5 FOTOGRAFIA 5 

9 
I 

A : 
'vSSf™ 
E 

r- » [ " . 

f 

m: 
DEC.5: Cruz de base. braços e topo simples. 

Ombreira direita - Face externa. 

NOME DA RUA; Cristóvão de Brito Pereira 
N.0 DE POLICIA: 8 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA 

DECALQUE 6 FOTOGRAFIA 6 | 

•■Si. '*1B 

j 
0EC.6: Cruz de base circular, braços c topo simples. 

Ombreira esquerda - Face interna, 

NOME DA RUA; Cristóvão de Brito Pereira 
N.0 DE POLICIA; 8 
LOCALIZAÇÃO NA PUNTA AEROFOTOGRAMÉTRICA f""1" 1 

DECALQUE 7 
I' 

FOTOGRAFIA 7 

   
DEC.7. Cruz de base triangular, braços c topo simples, encimada com barra recta 

rectangular. 
Ombreira esquerda - Face externa, 

NOME DA RUA; Cristóvão de Brito Pereira 
N.0 DE POLICIA; 8 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA j"12 "] 

DECALQUE l FOTOGRAFIA 8 

• ■ ■; '■ ' 
; • * . 

í  ■r ' l 'j. ' " 9 

li í ) ' 
'4 1 

n * 1 • -| ■ 
- u 

Ô Ifoju i 
' 'f' m 

DEC.8: Cruz de base, braços e topo simples. 
Ombreira esquerda - Face externa. 
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NOME DA RUA' Cristov3o dc Brito Pereira 
N0 DE POLICIA; 8 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOÔRAMÉTRICA1 

, DECALQUE 9 FOTOGRAFIA 9 

I 

   vou 
^09: Cruz dc base circular, braços e topo simples. 

Ombreira esquerda - Face interna 

NOME DA RUA: Cristovdo de Brito Pereira 
N.® DE POLICIA; 8 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMéTRICA | '^1 

DECALQUE 10 FOTOGRAFIA 10 

[t. __ 1. 

st 
0 W 

DÈC.ÍO; Janela: Cruz de base decorada, braços e topo simples, 

NOME DA rua : CristovSo de Brito Pereira 
^ DE POLICIA; 8 
LOCALIZAÇÃO na planta aerofotogramétrica |^~1 

r-- _ DECALQUE 11 FOTOGRAFIA 11 

i 

-■ ■ > 
.1 

jcoí HGl 
m Janela. Cru/ < 

Ombreira direita - Face externa. 

NOME DA RUA; Largo José Sande 
N.® DE POLICIA; s/n 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA [" X | 

JANELA Q OMBREIRA [x' | 
OUTRO j J 

DIREITA [X i FACE INTERNA [ * ) 
ESQUERDA Q FACE EXTERNA [3] 

DECALQUE 

uu L 

// 
H K 

// 
ij 

V—. Hf? DEC.: Cruz, ligeiramente Inclinada, de base. braços c topo simples. 
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NOME DA RUA; Proça da República 
N.® DE POLICIA: 21 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA R | 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA R 

JANELA R OMBREIRAR 
OUTRO | | 

DIREITA [_] FACE INTERNA RI 
esquerda)^] FACE EXTERNA f ' 

DECALQUE FOTOGRAFIA 

Hr' 
1 íf J 

1 

M 

1 

DEC.; Cruz de base dupla; triangular e rectangular, braços decorados e topo 
simples. 

NOME DA RUA: Praço da Repdblica 
N,0 DE POLICIA: 30 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOÔRAMéTRICA [ 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE 6RAVAÇÃ0: 
PORTA 0 

DIREITAUJ FACE INTERNA [_xJ 
JANELA 1 1 OMBREIRAIT] 

ESQUERDA [ ' FACE EXTERNA [ | 
OUTRO( 1 

DECALQUE 

DEC.. Cruz de base, braços e topo simples. 

NOME DA RUA; Praço da República 
N.0 DE POLICIA: 33 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOôRAMéTRICA [_'* ] 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA 0 

JANELA jj"] OMBREIRA! 
OUTRO QJ 

0 
direitaQ face interna R 

ESQUERDA [£] FACE EXTERNA | | 

DECALQUE  

O 
■ 

DEC.; Cruz de base quadrangular, braços simples e topo decorado. Mi 

NOME DA RUA; Av. Bento de Jesus Caraça 
N.® DE POLICIA; 8 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA R] 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
portaR 

JANELA Q] OMBREIRA) x ] 
OUTRO | ~ J 

DIREITA|_] FACE INTERNA \ 1 
ESQUERDA R FACE EXTERNA R 

DECALQUE 

DEC.; Cruz de base decorada, braços e topo simples. 
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NOWE OA RUA; Av. Sento de Jesus Conoça (Igrejo do Misencónjía ) 
N.0 DE POLICIA; 
LOCALIZAÇÃO NA PUNTA AEROFOTOGRAMÉTftICA 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA [x] 

JANELA Q OMBREIRA) xj 
OUTRO!"] " E5<5UERITA[x] FACE EXTERNA □ 

mretta[ J face interna E 

 decalque FOTOGRAFIA 
íilfi 

. A ■P 

Q 

P /1 ■ i ^FC,. Pequena Cruz de bose triangular, braços e lo|)o decorados 

NOME DA RUA; AAortim Afonso de Sousa 
N.0 DE POLICIA; 7A 
LOCALIZAÇÃO NA PI,ANTA AEROFOTOGRAMI: TRICA QfJ 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO- 
PORTA [T] 

JANELA Q] OMBREIRA) \] 
OUTRO| j 

DIREITA | " ] FACE INTERNA j J 
ESQUERDA|]x] FACE EXTERNA |"x"| 

DECALQUE FOTOGRAFIA 

a 

í 

i 

t- 1 

DEC - Pequena Cruz de base decorada, braços e topo simples. 

NOME Da RUA; Mortim Afonso de Sousa 
N.# DE POLICIA: 19 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA [ zo~l 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA fx] 

Janela j j ombreira)Tj 
OUTRO □ 

DIREITA [ NJ FACE INTERNA | f] 
ESQUERDA Q FACE EXTERNA f] 

DECALQUE 

r ^FC . Cruz de base. braços e topo simples. 

NOME DA RUA: Mortim Afonso de Sousa 
N.0 DE POLICIA: 30 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA J 

LOCALIZAÇÃO 00 ESPAÇO DE GRAVAÇÃO 
PORTA [*] 

JANELA QJ OMBREIRA[Tj 
DIREITA | Y] FACE INTERNA rM 

ESQUERDAQ FACE EXTERNA |2] 

DECALQUE 
■■■I 

4 
■BBD 
>■ 1 

í* 
i 

1 ™ 

í 

V| 

V 

! li 
'Vi1-" 

K' 

DEC.: Morea longitudinal. 

i-V I V 
.J , •» > ; 1 T 

i«'''■ - 
mÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊm] 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VIIA VIÇOSA 

Margarida Borrega 

NOME DA RUA; Paare Espanca 
N.® DE POLICIA: 1 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRANlÉTRICA ] 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE 6RAVAÇÃO: 
PORTA fxl 

JANELA Q OMBREIRA j x] 
OUTRO j-^] 

DIREITA [ J FACE INTERNA [^J 
ESQUERDA| ^ FACE EXTERNA [*] 

. DECALQUE 1 FOTOGRAFIA 1 

DEC.l; Cruz de base, braços e topo simples, 
Ombreira direita - Face interna. 

NOME DA RUA; Padre Espanca 
N.® DE POLICIA; 1 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTO&RAMéTRICA [^J 

DECALQUE 2 FOTOGRAFIA 2 

lk , V 

■ 

|fe;:; - P 

■l 
' 

.1 
j 

'■» 

■ 
Ombreira direito - Face interna 

NOME DA RUA; Padre Espanca 
N.® DE POLICIA; 1 
LOCAUZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA [júj 

DECALQUE 3 FOTOGRAFIA 3 

ilCttl 

DEC.3; Cruz de base decorada {semi-circular ), braços e topo simples. 
Ombreira direita - Face externa. 

NOME DA RUA: Padre Espanca 
N.® DE POLICIA; 1 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOT06RAMÉTRICA | 22 1 

DECALQUE 4 FOTOGRAFIA 4 

> 

L-J 

; • m 

i 
4 ' 

DEC.4: Cruz dc pequena base reffangular, braços e topo simples, 
Ombreira direita - Face externa 

Callipole - N" 7/8 - 1999/2000 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 

Margarida Borrega 

NOME bA RUA; Padre Espanca 
N." DE POLICIA; 26 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AER0F0T0SRAMÉTR1CA j"^] 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE 6RAVAÇÃO; 
PORTA [x] 

JANELA Q OMBREIRA 1 x] 
OUTRO □ 

DIREITA [^] FACE INTERNA Q 
ESQUERDA Q] FACE EXTERNA Qj 

_ _ . DECALQUE 1 FOTOGRAFIA 1 
1 S-, 1 

. :»• i /■ 

0. 

1 

..L 
P"" ' S»"', * ■ 

OCCi: Morea longitudinal 

NOME DA RUA: Padre Espanca 
U." DE POLICIA; 26 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMETRICA !""~1 

DECALQUE 2 FOTOGRAFIA 2 

— 

IH i 

L 1 Í|H | - 

1 ! 

iHh ' i 

1 
UB ; 

1 
0 itcot 

DEC.2: Cruz de base, braços c topo simples. 

NOME DA RUA: Dr. António José de Almeida 
N.0 DE POLICIA; 4 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMéTRICA 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO; 
PORTA [T] 

Janela Qj ombreiraj xj 
OUTRO QJ 

DIREITA PH FACE INTERNA! x~| 
ESQUERDA Q FACE EXTERNA [ j 

DECALQUE 

VClU 

DEC.; Cruz de base, braços e topo simples, 

NOME DA RUA; Gomes Jardim 
N.0 DE POLICIA; 32 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA \ 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA [x] r-n 

DIREITAIj^J FACE INTERNA ( x | 
JANELA f "] OMBREIRA) xl   ' ESQUERDA|_J FACE EXTERNA [_j 

OUTRO) [ 

DECALQUE 

íj 
DEC.; Cruz de base, braços e topo simples, 

Callipole - N" 7/8 - 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 

Margarida Borrega 

NOME DA RUA: gomes Jardim 
N,0 DE POLICIA: 33 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTRICA [ ! 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE CRAVAÇÃO; 
PORTA R ,—. r—1 DIREITA 1_^J FACE INTERNA l_i) 

JANELA PI OMBREIRA [Tl —, ,—, L- J l-J ESQUERDA UJ FACE EXTERNA [ X [ 
OUTRO[ J 

DECALQUE J FOTOGRAFIA 1 

as 

DEC í: Cru/ de bosc simples, braços, centro e topo decorados, Ombreira direita - Face interna. 

NOME DA RUA- Somes Jardim 
N.0 DE POLICIA: 33 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMéTRlCA [}£] 

FOTOGRAFIA 2 

B ' «* '1 :l; > 
■ ■V 

4- 
í 1 

o f 

m " 

Ombreira direita - Face interna. 

NOME DA RUA; Somes Jardim 
N,0 DE POLICIA: 33 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTRICA [j£] 

 DECALQUE 3 FOTOGRAFIA 3 

DEC.3: Cruz de base triangular, braços e topo simples. 
Ombreira esquerda - Face externo. 

NOME DA RUA: Câmara Pestana 
N.® DE POLICIA; 34 
LOCALIZAÇÃO NA PUNTA AEROFOTOSRAMÉTRICA [ 27 1 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE CRAVAÇÃO: 
PORTA (Tj i—i ,—| DIREITA! x | FACE INTERNA | x | 

JANELA 1 | OMBREIRA' xl 
—1 ESQUERDA FACE EXTERNA | 

OUTRO |_] 

DECALQUE 

1-, 

mim n 
jBÊm 

■ 

1 ■ 
1 
■ 
Hp i 
H i 

Ô 
ll|B;[ | 

i 
DEC.. Cru/ de base circular, braços simples e topo decorado. 

Callipole - N° 7/8 - 1999/2000 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 
Margarida Borrega 

NOME DA RUA: Cômoro Pestana 
N" DE POUCIA; 53 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTRICA ['* J 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO-, 
PORTAQ 

JANELA jjTj OMBREIRAjjTj 
on 

DIREITaQ FACE INTERNA [ _j 
ESQUERDA[x] FACE EXTERNA [x] 

bECALQUE 1 FOTOGRAFIA 1 

a 

LiEC.l-, Cru/ de base rectangular, braços c topo simples. 

NOME DA RUA: Cômara Pestana 
N.0 DE POLICIA: 86 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTRICA [ 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA í x 1 ,—. r—i _ OlREITAl FACE INTERNAI * | 

JANELA 1 ~ 1 OMBREIRA ;T]  , 1 -1 L-J ESQUERDA (xj FACE EXTERNA l_J 
OUTRO F" | 

DECALQUE 1  FOTOGRAFIA 1 

G 

Tf 1! 
■5 ''Kt; :;; 

1 
1 

1 
DEC,li Cruz de base circulor. bruços e topo simples. Ombreira esquerda - Foce interna 

NOME Da RUA: Câmara Pestana 
N.0 DE POLICIA; 86 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTRICA J 

FOTOGRAFIA 2 

Hb ' hV ' W' "sV 

11 t' 
■ 

■ 
II 

Ò l(M 
■■■gV 

Ombreira direita - Face interna 

NOME DA RUA: Largo Mouzinho de Albuquerque 
N.0 DE POLICIA: 35 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTRICA["] 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA fx] ,—| ' r—i _ DIREITA Ll! FACE INTERNA | x | 

JANELA | | OMBREIRA] xl ESQUERDA) | FACE EXTERNA [_| 
OUTRO| J 

pECALQUK 1 FOTOGRAFIA 1 

DEC.l: Cruz de base duplo: triangular e rectangular, braços c topo simples, 

Callipole - N" 7/8 - 1999/2000 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 

Margarida Borrega 

NOME DA RUA; Largo Mouzinho dc Albuquerque 
N." DE POLICIA; 65 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTRICA p" ] 

DECALQUE 2 FOTO&RAFIA 2 

í 

i 

ií&ss 

..t 

i 

DEC.2; Pequena Cruz de base, braços c topo simples. 

NOME DA RUA; Largo Mouzinho de Albuquerque 
N.0 DE POLICIA: 65 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTR1CA [""1 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA [ 

JANELA Q OMBREIRA[Tj 
OUTRO[ [ 

DIREITA PP FACE INTERNA Q 
ESQUERDA [p] FACE EXTERNA [ _] 

DECALQUE 1 FOTOGRAFIA 1 

i 

f?: '' 

DEC.l; Cruz de base decorado, braços e topo simples. 

NOME DA RUA; Sacoduro Cabral 
N.0 DE POLICIA; 4 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTR1CA j 32 j 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO; 
PORTA 0 |—i r—, DIREITA FACE INTERNA [±] 

JANELA P 1 OMBREIRA [Tl   
ESQUERDA [_xj FACE EXTERNA [ _J 

outro r"~| 

DECALQUE 1 FOTOfiRAFIA 1 

®:|è 
'M m 

4 

DEC.l; Pequena Cruz de base abaulada, braço e topo simples. 
Ombreira direita - Face interna 

NOME DA RUA: Sacadura Cabral 
N " DE POLICIA; 4 
LOCAUZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA j ^ | 

DECALQUE 2 
yf ' ■ 

FOTOGRAFIA 2 
91 

(HM) 

* 

mM 

'r 

DECT?; CniZ de base decorada com 4 braços c topo simples. 
Ombreira esquerda - Face interna. 

Callipole - N" 7/8 - 1999/2000 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 

Margarida Borrega 

NOME DA RUA: Av. Duques de Bragança 
N.0 DE POLICIA: 23 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA aerofotogramétrica 1ÍT] 

LOCALIZAÇÃO 00 ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA| | 

JANELA [T] OMBREIRA[Tj DIREITA [ X1 FACE INTERNA f I 
ESQUERDA Q FACE EXTERNA [^] 

0D 

DECALQUE 

DEC.; Cru7 de base, braços c topo simples. 

NOME DA RUA; Praça Marfim Afonso de Sousa ( Fonte Grande ) 
N." DE POLICIA: 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA [ ^ j 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO; 
PORTA Q 

JANELA □ OMBREIRA!- ] 
OUTRO [7] 

DIREITA j } FACE INTERNA j _ ] 
ESQUERDA []] FACE EXTERNA { | 

DECALQUE 1 FOTOGRAFIA 1 

tau 
DEC.l: Cruz de base, braços c topo simples, 

1." Coluna direita - base ( frente ) 

NOME DA RUA: Praça Marfim Afonso de Sousa ( Fonte Grande ) 
N.0 DE POLICIA: 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA ] 

DECALQUE 3 FOTOGRAFIA 3 

DEC.3: Cruz de base triangular, braços e topo simples. 
2 ° Coluna direita - Fuste (traseira). 

NOME DA RUA; Praça Marfim Afonso de Sousa ( Fonte Grande ) 
N." DE POLICIA; 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA 

DECALQUE 2 ■■O lOGRAFIA ? 

tíM * 

u 

!: Cruz de base. braços e topo simples. 
1.° Coluna direita - Fuste (lateral). 

Callipole - N-T/S - 1999/2000 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 

Margarida Borrega 

NOME DA RUA- Praça Martim Afonso dc Sousa ( Fonte Grande ) 
N.0 DE POLICIA'. 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA 

DECALQUE 4  FOTOGRAFIA 4 

DEC.4; Cruz dc base, braços e topo decorados. 
2.° Coluna direita - Fuste (traseira). 

NOME DA RUA: Praça Martim Afonso de Sousa { Fonte Grande) 
N.0 DE POLICIA: 
LOCALIZAÇÃO NA PUNTA AÊROFOTOGRAMÉTRICA | " \ 

DECALQUE 5 

t ;A * 

I 

FOTOGRAFIA 5 

•V r'. 

L_ ò " ~ Vw  DEC.5. Cruz de base, braços e topo simples. 
2.° Coluna direita - base (frente ). 

NOME DA RUA; Praça Martim Afonso dc Sousa ( Fonte Grande ) 
N.0 DE POLICIA; 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA [ 

DECALQUE 6 FOTOGRAFIA 6 

' V ■ 

-'i. 

DEC.6: Cruz de base, braços e topo simples. 
1 • Coluna esquerda - Fuste. 

NOME DA RUA: Praça Martim Afonso de Sousa (Fonte Grande ) 
N.0 DE POLICIA: 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA [ 3* ] 

DECALQUE 7 FOTOGRAFIA 7 

>'v. 

DEC.7: Cruz de base, braços e topo simples. 
2.° Coluna esquerdo - base (frente). 

Callipole - N" 7/8 - 1999/2000 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 
Margarida Borrega 

NOME DA RUA: Praço Marfim Afonso de Sousci (Fonfe Grande ) 
N® DE POLICIA; 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTR1CA (_^ 

_ DECALQUE 8 FOTOGRAFIA 8 

* 

T(u; 
0EC.8: Cruz de base, braços e topo simples. 

2.° Colura esquerda - base (frente ). 

NOME DA RUA; Largo D. Luisa Soeiro Cravo 
N,0 DE POLICIA; 13 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA J 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA |.v] DIREITA [ * | FACE INTERNA ] | 

JANELA 1 1 OMBREIRAfjTl    , , _ ESQUERDA[_J FACE EXTERNA [_*] 
OUTRO [' j 

DECALQUE 
4: • 

DEC.; Cruz de base decorada, braços e topo simples. 

NOME DA RUA; Luis Casadinho 
N.0 DE POLICIA; 7 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMIÉTRICA [ " | 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO- 
PORTA |T] 

JANELA ["~j OMBREIRAj 
OUTRO |~"[ 

g 
DIREITA [31 FACE INTERNA | _x J 

ESQUERDA [x] FACE EXTERNA [^\ 

DECALQUE 

DEC.; Cruz dc base decorada, braços e topo simples. 

NOME DA RUA; Luis Casadinho 
N.0 DE POLICIA; 15 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA [ ^"1 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO; 
PORTA [x] 

JANELA Q OMBREIRA jT"] 
DIREITA [ 1 FACE INTERNA j_ ] 

ESQUERDA [x] FACE EXTERNA [x] 

   

C===h===> 

"—— 

Kl;. 

DEC.; Cruz de bose, braços e topo simples. 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 

Margarida Borrega 

NOAAE DA RUA: Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição 
N.0 DE POLICIA: 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOT06RAMÉTRICA [ J 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE CRAVAÇÃO; 
PORTA f" ^~| (Direita da fachada ) 

JANELA Q OMBREIRA^ x ! 
OUTRO □ 

DIREITA [ J FACE INTERNA 0 
ESQUERDA 0 FACE EXTERNA [ [ 

.^iÇ^LQUE  FOTOGRAFIA 

•V• . 

~ - fpr- ■ 

Vf , 

, ; l||^H >, • - T5'- ' - 

i^S 
v ,, - • ■ 

.. ' ■ • 
DEC,: Cruz de base. braços e topo decorados 

NOME DA RUA; de Estremoz 
Kl0 DE POLICIA; 7 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA [ 0 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE CRAVAÇÃO: 
PORTA 0 

JANELA 0 OMBREIRA[x"] 
OUTRO J 'J 

DIREITA [_] FACE INTERNA 0 
ESQUERDA 0 FACE EXTERNA f~] 

DECALQUE 

n quatro braços c topo simples. 

NOME DA RUA: António Paes 
N.0 DE POLICIA; 12 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOCRAMÉTR1CA P*1 | 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA 0 

JANELA [ " | OMBREIRA0 
OUTRO 0 

DIREITA . J FACE INTERNA | | 
>QUERDA 0 FACE EXTERNA 0 

DECALQUE^ 
IH 

FOTOSRAFIA 
■, Mé' 

. , • 
- ^ 

IfCUU, 

a: -A 

!■ t: 

DEC.-- Cruz invertida, de base c braços simples e topo decorado. 

NOME DA RUA: Castelo dc Vila Viçosa 
N.® DE POLICIA: 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMETRICA [ 0 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO; 
PORTA0 (deEstremoz) 

JANELA P ! OMBREIRA0 
on 

DIREITA 0 FACE INTERNA 0 
ESQUERDA0 FACE EXTERNA 0 

FOTOGRAFIA 1 

/ WÊWÊÊÊMÊÊÊ 

; 

'Wm 

áKS?--. 

J 

r 

M.filwf Wl Pi i 
DEC.l; Cruz de base e topo simples, com braços decorados. 
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SIMBOLOGIA RELIGIOSA NAS CASAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DE VILA VIÇOSA 

Margarida Borrega 

NOME DA RUA- Castelo de Vila Viçosa 
N.8 DE POLICIA. 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA1 

   RECALQUE 2 FOTOGRAFIA 2 

j 
0 ' ywí. 

*CZs Cruz de base e b/-aços simples- (quafro ), e topo decorado, 

NOME DA RUA; Castelo de Vila Viçosa 
N.0 DE POLICIA: 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOSRAMÉTRICA | "j 

DECALQUE 3 FOTOGRAFIA 3 

DEC.3'. Cruz invertido, de base e topo decorados, c braços simples. 

NOME DA RUA: Castelo de Vila Viçosa 
N.0 DE POLICIA: 

I LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA F1 

DECALQUE 4 FOTOGRAFIA 4 

0ÊÊ!ÉmÊ ^LC 4; Cruz de base triangular, braços c topo decorados. 

NOME DA RUA: Costelo de Vila Viçosa 
N 0 DE POLICIA; 
LOCALIZAÇÃO NA PLANTA AEROFOTOGRAMÉTRICA j 

LOCALIZAÇÃO DO ESPAÇO DE GRAVAÇÃO: 
PORTA [ ^ ] (da Torre) 

JANELA j OMBREIRAj"x] 
DIREITA! ! FACE INTERNA [ J 

ESQUERDA [*] FACE EXTERNA [*] 

DECALQUE 

DEC,: Cruz de base, braços c topo simples. 
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Como Francisco da Silveira serviu o Duque de 

Bragança D. Teodósio II 

João de Sousa da Câmara* 

Depois do desbarato de Alcácer 
Quibir em 1578 e do desastre de 
1580, em que por penúria, abjecção e 
corrupção quase todos com mais ou 
cnenos vontade abdicaram da defesa 
lr|transigente da Independência de 
Portugal, Filipe II bem podia dizer: "Yo 
'0 herdé, yo lo compré, - yo lo 
conquisté, para quitar dudasl". 

A sua fortuna, se ficou bem aquém 
da voracidade duma nação extenuada 
Pelo confronto com Marrocos, não se 
Pode dizer que tivesse representado um 
verdadeiro terramoto para o universo 
em que se movia a Casa de Bragança, 

mesmo tendo em conta que D. 
Catarina, duquesa e filha do Infante D. 
Duarte, era quem entre todos os 
Pretendentes tinha mais direitos à 
còroa. 

Mas a presença do Habsburgo em 
Portugal representou, sem dúvida, para 
0 prior do Crato o abatimento 
definitivo nas suas pretensões de se 
lelgar um novo Mestre de Avis. 
Derrotado primeiro pelo duque de 
Alba, foi vencido mais tarde pelo 
duque de Bragança quando veio a 
Portugal com os ingleses. E curioso 

sublinhar o enorme esforço bélico que 
a Casa de Bragança então desenvolveu 
para defender Filipe II e a sua coroa 
portuguesa por toda a orla marítima 
onde o prior do Crato intentasse 
jornadear com a sua máquina de 
guerra. 

Mas em 1598, precisamente no ano 
da morte de Filipe II, chegou o 
verdadeiro terramoto que arrasou 
Lisboa, rasgando a terra por todo o 
lado e abrindo abismos no solo, como 
os que ainda se podem ver por toda a 
zona circunvizinha do monte de Santa 
Catarina. E para tornar ainda mais 
pesada e tenebrosa essa catástrofe, 
logo veio a peste que ceifou todo o 
Reino de 1598 a 1602. 

Dir-se-ia viver-se uma espécie de 
apocalipse. Só que nos domínios da 
Casa de Bragança os negócios 
continuavam a correr com uma relativa 
segurança perante o sorvedouro que 
parecia ter-se abatido sobre a nação 
portuguesa. As extorsões dos impostos 
criados por Madrid, as reivindicações, 
as reclamações e as especulações que 
as altas e as baixas classes 
desenvolviam não eram de modo a 

* Da Academia Portuguesa da História 
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criar um clima propício à boa gestão 
de uma casa agrícola, como não havia 
outra se não em toda a Espanha, ao 
menos em Portugal. 

O saque que de Madrid se 
pretendia fazer sobre a nação 
portuguesa, nem sempre com sucesso, 
era realizado com verdadeiro êxito 
pelos ingleses e holandeses sobre as 
colónias da índia da América por via 
do desleixo e abandono a que a 
calamitosa política espanhola as tinha 
votado. 

Será acaso muito ousado dizer-se 
perante o momentoso espectáculo do 
desvario de Madrid pelas coisas 
portuguesas que se preparava o triunfo 
da rebelião? 

Para ilustrar com documentos 
inéditos da Casa de Bragança 
precisamente o último quartel do séc. 
XVI, apresentam-se neste trabalho 
quatro cartas inéditas, das quais três 
do duque D. Teodósio II e uma da 
duquesa D. Catarina. Todas estas 
epístolas foram enviadas ao licenciado 
Francisco da Silveira e a natureza dos 
assuntos inclusos pouco vai além de 
questões relacionadas com a 
administração da Casa de Bragança. 

Antes, porém, de apreciarmos o seu 
conteúdo vale a pena referir que 
adiante se faz a transcrição não só de 
uma carta de brasão de armas de 
1571 da família de Francisco da 
Silveira, pergaminho este também 
inédito, e que serve para entrever a 
pretensão social dum seu parente, 
Heitor da Silveira. Só que por esse 
tempo um outro Heitor da Silveira, 
amigo de Camões, vindo do Oriente, 

falecia ao chegar a Lisboa, isto um ano 
antes da publicação dos "Lusíadas". 

Através do Livro das Mercês do 
duque D. Teodósio II podemos saber 
alguma coisa mais sobre a vida do 
licenciado Francisco da Silveira, que 
era natural do Alentejo, sendo dos 
Silveiras de Borba e do Redondo. A 20 
de Fevereiro de 1585 recebeu dez mil 
réis para ajudar a sua mudança da vila 
de Borba para a vila de Melgaço. Em 
20 de Fevereiro do mesmo ano 
passava a ganhar um ordenado de 
sessenta e cinco mil réis cada ano 
como juiz de fora da vila de Melgaço. 
Três anos depois, em 1588, obtinha 
oito mil réis para ajuda de mudar a 
sua casa de Melgaço para a vila de 
Montalegre. Nesse preciso ano de 
1588 era nomeado para o cargo de 
juiz de fora e alcaide da sacas da vila 
de Montalegre. Dois anos depois, em 
1590, o duque D. Teodósio II fazia-lhe 
a mercê de dez mil réis como juiz de 
fora de Montalegre. Três anos mais 
tarde é já juiz de fora da vila de 
Chaves, como consta da mercê de 20 
de Agosto de 1593, recebendo oito mil 
réis. E no final do século, em 1600, 
ganhava mais dezasseis mil réis para 
ajuda de mudar de casa para a cidade 
de Bragança, onde ia passar a servir 
como juiz de fora. Como se pode ver 
pelo que ficou dito atrás, passava a 
receber mais nesta última deslocação. 
E caso para perguntar: o aumento 
devia-se aos anos de serviço, à 
qualidade do lugar ou simplesmente 
ao incremento da inflação? 

Na primeira carta de 20 de Junho 
de 1594 verifica-se que o duque 
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recomenda que o arrendamento de 
bens da capela da Igreja de Nozelos se 
faça por um ano, depois de prévio 
Pregão "a pessoa que faça bons 
Pagamentos e de fianças seguras". 
Adiante diz que "na escritura de 
errendamento se porão as clausulas e 
condições que se costuma por nas 
sscnturas dos arrendamentos de 
ranhas rendas, e que o rendeiro será 
abrigado a pagar a dita renda via 
axecutiva". De seguida aconselha: "e 
nao mandarei tomar lanços de pessoa 

Poderosa nem o rendeiro lha repassara 
e assim ficara assentado na escritura 
bo mesmo arrendamento". 

Não será que por esta carta se 
Pode entrever a prudência com que o 
buque D. Teodósio II curava dos 

arrendamentos dos bens da Casa de 
Bragança? 

A segunda carta, que está datada 
be 13 de Ma io de 1595 é da duquesa 
f-1- Catarina e nela se diz textualmente - 
aPos petição dos rendeiros como se 
Pode ver no verso do mesmo 

documento e que adiante se transcreve 
lntegralmente - o seguinte: "eu ey por 
bem de lhes esperar pelo que devem 
de seus arrendamentos até todo o mes 
de Setembro deste presente anno 

reformando elles as fianças derão no 
Principio de seu arrendamento para 
Pue paguem no fim do ditto mes de 

Setembro elles e seus fiadores sem 
ernbargo de eu lhes fazer agora esta 
espera" (...) "e não sejão molestados 
Por o que devem ate todo o ditto mes 
de Setembro". Esta dívida cabia aos 

rendeiros de Santa Joana da Comenda 
de Moreiras. 

Na terceira carta, de 23 de Outubro 
de 1 598, o duque D. Teodósio II 
procurou averiguar o que constava 
sobre Pantaleão Alvares, escrivão da 
sua dízima do pescado do Porto. 
Manda escrever o seguinte; 
"encomendovos muito que tenhais 
particular cuidado de saber com todo o 
segredo como elle serve daqui em 
diante, e de me avizar particularmente 
das faltas que nelle fizer e de que 
calidade são e dos dias em que as 
cometeo e das pessoas que o sabem". 
Será que nestas falas se pode visionar 
um confessor da velha escola? Não 
sabemos! Mas o que parece 
inquestionável é que não basta ao 
duque saber da corrupção, precisa de 
ser informado do dia em que foram 
cometidas e das pessoas que o sabiam. 
Certamente os informadores, os juizes 
e os polícias, são de todos os tempos... 

Na última carta, com a data de 13 
de Agosto de 1599, o duque D. 
Teodósio II declara ao licenciado 
Francisco da Silveira, nesse tempo juiz 
de tora na vila de Barcelos, que 
considera a sua determinação de se 
fazer clérigo acertada "por as razões 
que para isso appontais". "E eu terey 
disso lembrança para vos fazer merce 
quando ouver outras ocasiões porque 
nesta da vagante da Abbadia de 
Crexomil não he possível". 

Deste conjunto documental dos 
duques de Bragança sobre a gestão da 
sua casa pode pelo menos ficar a ideia 
de que o juiz de fora Francisco da 
Silveira, num tempo em que a 
corrupção era prática geral, nem 
descurava os contratos de 
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arrendamento, nem se impacientava 
com os devedores, nem requeria a sua 
imediata execução, nem se recusava a 
ser informador, nem deixava de 
ambicionar uma posição na Igreja 
para possuir uma qualquer abadia... 
com uma eventual renda rendosa... 

Documentos 

N" 1 
Licenciado francisco da Silveira; eu 

ho Duque efe. vos envio muifo saudar, 
ha minha capella tem na Igreja de 
nozellos ha 33 parte depois do 
falecimento de manoet sondo, 
encomendo vos que vista esta, ha 
mandeis meter em preguão, e arrendeis 
a quem mais por ella der, contanto que 
se/a ha pessoa que faça bons 
pagamentos e de fianças seguras; e ho 
arrendamento, sera por hum anno, que 
começara por São Jerónimo deste 
presente de 94, e fenecera no de 95. 
Sera obriguado paguar em duas 
paguas iguais. 

huma por pose/o a florida, e outra 
por São Jerónimo, em que feneçe ho 
mesmo anno, e na escritura do 
arrendamento se porão as clausulas, e 
condições que se costuma por nas 
escrituras dos arrendamentos de minhas 
rendas, e que ho rendeiro sera 
obriguado paguar ha dita renda via 
executiva, e feito este arrendamento, 
mo mandareis por ho primeiro; e isto 
fareis com brevidade porque ha periguo 
na tardança, em caso, que ho 
licenciado francisco Mendes ho não 
tenha ainda feito, por suas occupações, 

e não mandareis tomar lanço de pessoa 
poderosa, nem ho rendeiro lha 
repassara, e asy ficara asentado na 
escritura do mesmo arrendamento; que 
fareis com a instância com que fosseis 
as mais cousas de meu serviço, de Villa 
Viçosa a vinte de junho de 1594. 

O Duque: —. 

N" 2 
Licenciado Francisco da Silveira Eu 

Dona Catherina etc vos envio muito 
saudar. Os rendeiros de Santo Joana 
da Comenda de Moreiras me fizerão 
esta petição, e eu ey por bem de lhes 
esperar pelo que devem de seus 
arrendamentos até todo o mes de 
Setembro deste presente anno 
reformando elles as fianças que derão 
no princípio de seu arrendamento paro 
que paguem no fim do ditto mes de 
Setembro elles e seus fiadores sem 
embargo de eu lhes fazer agora esta 
espera sem ser a mim esta nica dos 
dittos fiadores. Encomendo-vos que deis 
ordem para que reformem as dittas 
fianças e não sejão molestados por o 
que devem ate todo o ditto mes de 
Setembro de Villa Viçosa, 13 de Mayo 
de 1595. 

Caterina: —. 

N0 2 V. 
Dis a Sg Dona Catherina 
Ao L.d° Francisco da Sylveyra juiz de 

fora pio Duque seu filho com alçada 
por S. mg.de na Villa de Chaves 
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Dizem Jorge Salgado, gla Andre, 
Baltazar gtz, Anf3 gtz, Amador gtz, João 
Monteiro Rendeiros dos vinhos, & 
meados da Santa Joana da Comenda 
de Santa mana das moreiras que elles 

Prendarão os Ramos da dita Comenda 
ern Preço que lhe são o almude 

arrendado a mais de cento & corenta 
rs- & ora os vinhos tem pouca valia, q 
nao pasão de tostão, por aver pouco 
carreio, & por o estorverem has 
slfandegas & pedindo se lhes hao 
Pagos de pascoa, & São João, porque 
as querem executar, se perderão he 
Venderão toda sua fazd° sem ha 
Poderem ajútar apertandoos 

Pedem a vos" A lhes faca m darlhes 
espera Por todo o mes de Setenbro que 
hs o tempo em que nesta terra se 
Vendem hos vinhos avendo Resp'0 a 
Perda, q t/Verão o annõ pesado & 
serem Lavradores q não tem de que 
fazer dinhr0. 

Senão vendendose os V.°s & mande 
ate o dito tempo não seião executados 

R.M. 

NP_3 

Licenciado francisco da Silveira por 
alguns respeitos que a isso me moverão 
0uve por meu serviço que panfalião 
Alvares que servia de escrivão da minha 
dizima do pescado do porto, o sirva 
erriquanto o eu ouver por bem e não 
mandar o contrário porem encomendo 
Vos muito que tenhais particular 
cuidado de saber com todo o segredo 
como elle serve daqui emdianfe, e de 

me avizar particularmente das faltas 
que nelle fizer e de que ca/idade são e 
do dia em que as cometeo, e das 
pessoas que o sabem de vila viçosa a 
XXIII de Outubro de 1598 

O Duque: —. 

Licenciado Francisco da Silveira Juiz de fora 
na vil/a de Barcellos. 

N" 4 
Licenciado Francisco da Silveira 

Recebi a vossa carta porque me dizeis a 
determinação que tendes de vos fazer 
clérigo que me pareceo acertado por as 
razões que para isso apontais. E eu 
terey disso lembrança para vos fazer 
merce quando ouver outras ocasiões 
porque nesta da de Albadia de 
Crexomil não he possível, E em quanto 
(vos eu não (puer) espero que me sirvais 
de maneiro que folgue mais da vos 
fazer merce. Escrita em vila viçosa 

13 de Agosto de 1599. 

O Duque 

Ao Licenciado Francisco da Silveira Juiz de 
Fora por mim com Alçada dei Rei meu Senhor na 
Villa de Barcellos. 

Para o Licenciado Francisco da Silveira juiz de 
Fora na villa de Barcellos. 

N" 5 
Dom Sebastiam Per Graça de Deus: 
Rey de Portugal e dos A/garves 

daquem e dalém mar em Africa Senhor 
da Guiné e da conquista navegação 
comercio da Ethiopia Arábio Pérsia e da 
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índia efe 
Faço saber a quantos esta minha 

carta virem que Eytor da Silveira 
morador na villa de Borba que me fez 
petição em como elle descendia por 
linha dereita mascolina e sem bastardia 
por parte de seu pay e avoos de 
geração e linhagem dos Silveiras que 
nestes Reynos são fidalguos de cota 
darmos e que de dereito as suas armas 
lhe pertencem pedindo me por merce 
que por ha memoria de seus 
antecessores se não perder: E elle 
gouvir e usar de honrra das armas que 
pellos merecimentos de seus serviços 
ganharão E lhes forão dadas E assy dos 
previllejos honrras graças E merces que 
por dereito E por bem delias, lhe 
manda sse passar minha carta das 
ditas armas que esíovão registadas nos 
livros dos registos das armas dos 
nobres e fidalgos de meus Reynos que 
tem Portugal meu principal Rey darmos. 
A qual petição vista per my mandei 
sobre ella tirar inquirição de 
Testemunhas: a qual foy tirada pello 
doutor Belchior de Amaral corregedor 
de minha corte, que com António velho 
escrivão de ante ho desembargue do 
paço por meu mandado ha tirou. E 
despachada pellos doutores Paulo 
Affonso. E Caspar de Figueiredo do 
meu conselho E meus desembargadores 
do paço E petições, pela qual prova de 
testemunhas fuy certificado, elle 
soplicante descender da dita linhagem 
dos Silveiras como filho legitimo que he 
de Francisco da Silveira e de Briatiz da 
Silveira E neto de João Alvarez da 
Silveira morador que foy na villa do 
Redondo: os quais todos ferão huns 

Callipole - 

homens fidalguos muyto honrrados E do 
tronco verdadeiro desta geração dos 
Silveiras e por tais tidos E conhecidos E 
que de dereito as suas armas lhe 
pertencem: as quais lhe mandey dar em 
esta minha carta com seu brasão Elmo 
e timbre como aqui vão afigurados E 
inluminadas E assy como fiel E 
verdadeiramente se acharão devisadas 
e registadas nos livros dos registos do 
dito Portugal meu Rey darmos, as quais 
armas são as seguintes. S. ho campo de 
prata E ires faxas de vermelho E por 
deferença huma lua de azul Elmo de 
prata aberto guarnido de ouro, paquife 
de prata E vermelho E por timbre meo 
urso preto cortado em sangue sobre 
huma capella de suo cor florida de 
prata, ho qual escudo armas E sinais 
possa trazer e traga ho dito Eytor da 
Silveira: assi como as trouxerão E delias 
usarão seus antecessores em todos os 
lugares de honra em que os ditos seus 
aniecessores e os nobres e antiguos 
fidalguos sempre as custumarão trazer 
em tempo dos muy esclarecidos Reys 
meus antecessores. E com e/las possa 
entrar em batalhas, campos, duellos, 
setas, escaramuças, E desafios, E 
desafios, E enxercifar com ellas todos os 
outros autos licitas de guerra E de paaz 
E assy as possa trazer em seus sinnais, 
anéis E sinetes E devisas E as poer em 
suas casas Edifícios, E deixo/las sobre 
sua própria sepultura, finalmente se 
servir E gouvir E aproveitar delias em 
todo E per todo como a sua nobreza 
convém, porque quero e me praz que 
goze de todallas honrras previllejos 
liberdades que por bem da nobreza 
delias lhe pertencem. E mando a todos 
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meus corregedores desembargadores 
luizes/E justiças alcaides E meirinhos, E 
sm especial aos meus Reyes darmos, 

arautos, E passavanfes E a quaisquer 
oufros officiais E pessoas a que esta 
minha carta/ for mostrada E ho 
conhecimento delia com dereito 
Pertencer: que em todo lha cumprão E 
guardem E fação inteiramente comprir E 
guardar como nella he conteúdo, sem 
duvida nem embarguo algum que lhe a 
e"o se/a posto porque assy he minha 
merce. Dado em ha minha muy nobre e 

sempre leal cidade de Lisboa, aos seis 
dias de Julho, El Rey nosso Senhor ho 
mandou per Caspar velho seu Portugal 
E principal Rey darmos. Dioguo de 

Sanrromão a fez, por Jeronimo de 
Matos escrivão da nobreza, anno do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mill e quinhentos setenta e 
huum annos. Jerónimo de Matos ha 
subscrevemos. 

Portugal principal 
Rey darmas 

■ 
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Presença Brigantina no Norte de África 
A sugestão de um códice quinhentista do Arquivo Histórico da Casa de Bragança 

Manuel Inácio Pestana* 

A comprovada participação activa 
dos senhores da Casa de Bragança na 

Qesta heróica do Norte de África, desde 
a intervenção de D. Afonso em Ceuta 
oté à presença do jovem D. Teodósio 
ern Alcácer-Quibir, passando pelo 

Qoverno de Ceuta ao cuidado de D. 
Ornando I, seu capitão-general, e sua 
Participação, sua e de seus filhos, em 
Alcácer-Ceguer, pelas importantes 
aiudas do 3o duque em Ceuta, Arzila e 
Tânger, até à famosa conquista de 
Azamor por D. Jaime e à ajuda e 

ooompanhamento do duque D. João I 
nas Primeiras jornadas africanas de D. 
^obastião e do jovem D. Teodósio 
Pnsioneiro em Alcácer-Quibir, é um 
facto incontroverso. 

Não seriam algumas destas circuns- 
tâncias históricas razão suficientemente 

Nstificativa para se aceitar a presença 
âos duques de Bragança e do marquês 
âe Montemor no Painel dos Cavaleiros 

âa políptico de S. Vicente conforme a 
tese de Reinaldo dos Santos, quando 
es+udos mais recentes ainda a põem 
ern dúvida? 

De qualquer modo, para além das 

crónicas conhecidas, a ligação da 
Casa de Bragança às empresas do 
Norte de África é uma história que está 
por fazer, à espera de investigação 

documentada e profunda. E também é 
certo que a verdadeira e completa 
Crónica de Sereníssima Casa de 
Bragança, para além do que deixou 
escrito António Caetano de Sousa e 
outros historiadores avulsos, continua 
do mesmo passo a aguardar um 
corajoso e competente intérprete. 

Um códice pergamináceo que 
oportunamente compulsámos no vasto 
e riquíssimo cartório da antiga Casa de 
Bragança entretanto deu-nos a suges- 
tão para tecer algumas considerações 
com o objectivo de evocar a presença 
desta nobre Casa na gesta portuguesa 
do Norte de África nos séculos de 
Quatrocentos e de Quinhentos. 

Intitula-se o cimélio Doações e 
Privilégios da Casa de Bragança. E um 
grosso volume, com encadernação da 
época, de 275 folhas, de formato 
270x190 mm e pode cronografar-se 
entre os anos de 1528/1530 e 1552 a 

* Do Academia Portuguesa da História 
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PRESENÇA BRIGANTINA NO NORTE DE ÁFRICA 
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avaliar pelo conteúdo dos seus 
registos. Caligrafado em gótico cursivo, 
com algumas capitulares ornadas de 
figuras antropomórficas, zoomórficas e 
arabescos, inclui cópias de documentos 
que se situam desde 1271 (neste caso, 
uma provisão pontifícia) e de 1387 até 
1552. Leva a cota NNG. 702-R/IG. 
2120 dó Arquivo Histórico da Casa de 
Bragança (AHCB). 

Da sua Tauoada extraímos os títulos 
que mais importam a esta informação, 
que de seguida passamos a descrever 
e analisar em breve resenha. 

1. 
1415. Set. 20. Ferreira. /Fls. 56-57. 
1497. Mai. 30. Évora. Confirmação. 
Confirmação de D. Manuel ao 

duque de Bragança D. Jaime da 
doação feita por D. João I ao conde de 
Barcelos seu filho dos "nossos Paços 
que sam na villa d Aljazira que estãa 
apaar da nossa cidade de Ceita com 

• todas suas emtradas, e sajdas, e 
dereitos, e pertenças /.../ e fazer deles 
e em elles o que lhe prouver como se 
de sua cousa própria, e corporal 
posiçam /.../". 

Surpreende que apenas um mês 
depois da conquista de Ceuta, D. João 
I (em conjunto com o infante D. Duarte 
que desde 1412 ele associara às 
responsabilidades da governança) logo 
acrescente às inúmeras benesses do 
seu bastardo D. Afonso a importante 
mercê dos paços de Aljazira, nos 

r. 

... 'í; 

D. Jaime - 4o Duque de Bragança 

arredores da cidade pioneira da 
expansão portuguesa. 

Na verdade, "sem nolo elle 
pedimdo", el-rei doou para todo o 
sempre ao conde de Barcelos e seus 
descendentes e sucessores os 
aposentos do que seria certamente um 
belo palácio mourisco. O facto, 
revelado por Valentim Fernandes e 
Gomes Eanes de Zurara, de não poder 
a nobreza mourisca residir na cidade 
para não incomodar a burguesia "assy 
nas mulheres como nas fazendas" e ter 
por tal motivo, de alojar-se nos paços 
arrabaidinos1 parece dar especial rele- 
vo e categoria à residência de Aljazira. 

1 DIAS, Manuel Nunes O capitalismo monárquico português (1415-1549). Coimbra, 1963, I vai., 
p. 65. 
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Al ém desta citação de M. Nunes 
Dias, também à carta de doação se 
referem Montalvão Machado2, que a 
transcreve directamente da Chancelaria 
rie João I e aproveita para tecer 

considerações sobre a localização dos 
Paços e fazer-se eco de outras 
conformes à opinião de Braancamp 
hreire e Silva Marques3, este autor 
info rmando ter o diploma sido 

Publicado por Pedro de Azevedo nos 
seus "Documentos das Chancelarias 
Reais anteriores a 1531 relativos a 
Marrocos". Lisboa, 1915-1934. 

O documento não o diz, mas 
decerto a atitude de D. João I quererá 
S|gnificar, não só - mais uma vez - a 
Particular afeição que nutria pelo seu 
Primogénito, como naturalmente uma 
boa recompensa pela participação 
activa e diligente que este lhe prestara, 
quer nos preparativos, quer na altura 
da conquista, ao lado dos infantes seus 

'rmõos, da cidade-chave do comércio 
marroquino. 

2. 
1433 / Nov. 14. Santarém 
(Fls. 119-119) 
Carta pela qual El-Rei D. Duarte dá 

So conde o Quinto de todas as coisas 
aue percalcarem seus navios que 
andarem de Armada contra Mouros. "E 
gsto se entemda se o nauio for seu e 
armado per elle ou ainda se o nauio 
aue o nom seja se o Capitam e a moor 

parte da aente for de sua Caza e o 
nauio esso me des armado per elle". 

3. 
1445 / Ago. 14. Aveiro 
(Fls. 117-117) 
Carta pela qual El-Rei D. Afonso fez 

Capitão de Ceuta ao Conde de 
Arraiolos "e damolhes pera ello todo 
nosso Livre perfeito e comprido poder 
assv e tam perfeitamente como o nos 
auemos /.../ per autoridade do Senhor 
Infante Dom Pedro Titur e Curador do 
dito Senhor e Regedor e com ajuda de 
Deos defemsor por elle de seus Reanos 
e Senhorio". 

4. 
1449 / Mar. 02. Santarém 
(110-111 v) 
Carta de El-Rei Dom Afonso pela 

qual mandou que Senhor, Fidalgos ou 
Cavaleiros não estivessem nas terras 
do Duque Dom Fernando enquanto 
estivesse oor Capitão em Ceuta e "que 
lhe sejam guardadas suas remdas 
foros Privilégios Liberdades e custumes 
/.../ porq queremos que lhe nom seja 
em ello feito enovaçam alguma", 

5. 
1449 / Mar. 02. Santarém 
(Fls. 117-118 v) 
"Carta dei Rev Dom Afonso perque 

o Conde Darravolos posa daar as 
terras, e bns da Cidade de ceita a 

2 MACHADO, J. T. Montalvão -. Dom Afonso Primeiro Duque de Bragança, Sua vida e sua obra. 
Lisboa, 1964. p. 171. 

3 MARQUES, João Martins da Silva Descobrimentos Portugueses / Documentos para a sua 
história. Supl. ao Vol. I (1057-1460), Lisboa, 1944. p. 462. 
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quem quizer sem auerem mais outra 
comfirmacom dei Rev /.../ ou dos 
comdes Dom Pedro e Dom Fernando 
cujas almas Deos aja que da dita 
Cidade Foram Capitanes 

Percalços dos Mouros 

E do conhecimento dos historiado- 
res a prática corrente de pirataria 
marítima no Século XV na zona 
mediterrânica e atlântica por parte dos 
que disputavam o comércio africano. 
O Algarve por exemplo, era frequente- 
mente atacado por corsários marroqui- 
nos, a que os Portugueses ripostavam, 
fosse contra mouros, castelhanos, cata- 
lães, italianos ou quaisquer outros que 
devastassem a região cobiçada das 
rotas comerciais então priveligiadas. 
Daí que Ceuta fosse reconhecida como 
base estratégica imprescindível para o 

.domínio e controle dessa movimenta- 
ção marítima, activa e ilegal, e daí 
também que essa condição especial da 
cidade pudesse ser considerada por 
Vitorino Magalhães Godinho como 
uma das razões que levaram os Portu- 
gueses à sua conquista e firme ocupa- 
ção. Com essa medida, ainda segundo 
a tese de M. Godinho, Portugal preten- 
dia também fazer mais livremente a 
sua pirataria, não se limitando a perse- 
guir os seus adversários, pois até o 
próprio rei organizava os seus corsos. 

Segundo Zurara, só em 1448 a 
pirataria se viria a transformar em 
actividade de comércio pacífico e 
normal. Assaltos ao N. de África, de 
resto, desde um meramente suposto 
projecto apresentado por Geraldo Sem 
Pavor a D. Afonso Henriques, já os 
houvera em 1234 a Ceuta, a Salé e a 
Larache em 12704. 

"Até 1443 podia quem quisesse 
empreender viagens de pirataria, de 
comércio ou de exploração a Marrocos 
ou à costa atlântica africana, 
guardando para si o Estado um quinto 
dos respectivos proveitos"5. 

Assim sendo, o conteúdo do Doe. n0 

2, ao conceder ao conde de Barcelos o 
mesmo quinto dos percalços (lucros) 
alcançados pelos navios armados à 
sua custa nos ataques de corso 
autorizados pelo monarca contra os 
Mouros, significará que muito cedo a 
futura Casa de Bragança começou a 
assumir a posição de destacado relevo 
de casa senhorial, que ombreando 
com a Coroa, viria a alcançar ao longo 
dos tempos progressiva ampliação nos 
seus mui específicos e peculiares 
privilégios. 

Conde de Arraiolos, 
Capitão de Ceuta 

D. Fernando, neto e herdeiro 
privilegiado do Condestável, recebeu 

4 SOARES, Torquato de Soura -. Algumas observações sobre a política marroquina da Monarquia 
Portuguesa (in REVISTA PORTUGUESA DE HISTÓRIA, Tomo x, p, 512, 51 7 e 521). 

5 FERREIRA, Maria Emília Cordeiro "Pirataria", in Dicionário de História de Portugal (Ilustrado), 
dir. de Joel Serrão. 
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dele o título de conde de Arraiolos 
(1442) e os senhorios de Vila Viçosa 
(1455) com coroa de marquês e de seu 
Pai a de conde de Barcelos e, 
finalmente, por morte de seu irmão 
aiais velho (D. Afonso) tornou-se o 2o 

duque de Bragança (1461). Foi ainda 
Marquês de Valença, conde de Ourém 
e senhor de Neiva, Faria, Penafiel e de 
Guitas outras, coutos e honras do N. 
de Portugal. 

Entretanto, seu primo, el-rei D. 
Afonso V, distinguiu-o com o cargo de 
capitão-governador de Ceuta, por 
falecimento do conde de Viana D. 
Eernando de Noronha, lugar que 
desempenhou desde 1445 até 1450 
(Doe. n0 3). 

Neste posto beneficiou de prerro- 
Qativas de excepção consignadas no 
Doe. n0 4 - enquanto se mantivesse no 
''-'Oar, as suas terras, rendas, foros, 

"derdades, costumes e privilégios de 
Pue usufruía em Portugal, estariam 
s°lvaguardadas de quaisquer intromis- 
sões alheias de "Senhor, Fidalgo nem 

Cavaleiros", quaisquer que eles tossem 
e no Doe. n0 5 - licença para poder 

dispor a seu bel-prazer das terras e 
dens que tinha em Ceuta. Tudo isto a 
Urn ano do termo do seu mandato. 

Será lícito admitir que tantas conces- 
Soes significariam certa compensação 
Pelo empréstimo de 2 251 $776 reais 

drancos que o Infante D. Henrique 
Pedira ao conde de Arraiolos para a 
Apresa de Ceuta?6. 

1 i 

I 

D. Fernando - 2o Duque de Bragança 

Será que poder dispor dos bens de 
Ceuta a seu belo talante um ano antes 
de deixar o cargo, tinha algum signi- 
ficado especial, como o de o deixar 
vinculado a compromissos de benesse 
prometidas durante o seu governo? 

Ao Doe. n0 4 - o da protecção às 
suas terras e privilégios - não 
encontrámos qualquer referência nem 
vestígios de ser conhecido. O Doe. n0 3 
vem anotado em Silva Marques (ofa. 
cif., Vol. I p. 443, com indicação de ter 
sido publicado por Pedro de Azevedo) 
e igualmente consta, em transcrição 
completa de 13-2-1758 no Maço Io 

VITERBO, Sousa -. "A avó materna de Afonso de Albuquerque", citado por Henrique Gomes de 
rnorim FERREIRA, in "História do Açúcar em Portugal" (pub. nos ANAIS / Junta de Inv. do Ultramar. 
ol- VII, T. |, Lisboa 1952), p. 168. 
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da REFORMA DO CARTÓRIO / NNG-7 
do Arquivo da Casa de Bragança, a fls. 
41-42 v. (nomeação de Capitão de 
Ceuta). 

Silva Marques7 transcreve a versão 
extraída do original do Doe. n0 5 (de 
poder dispor das terras e bens de 
Ceuta), que é a mesma Carta mas 
datada de 1 6 de Agosto de 1445 e 
assinada pelo Regente D. Pedro, em 
Aveiro; o documento do AHCB 
encontra-se ainda repetido no mesmo 
Arquivo e no mesmo códice onde está 
o Doe. n0 3 - MS. 7 fls. 39 v. - 40 v. 

6. 
1473 / Set. 10. Lisboa 
(Fls. 114v.-l 15) 
1481 / Mar. 20. Santarém. Conf. 
Confirmação da Carta de Larache 

dada ao duque de Bragança D. Afonso 
"pera elle e para seus herdeiros e 
sucessores do Lugar de Larache que he 
nas partes dafrica na limitaçom que foi 
feyta amtre nos e o Molexeque Mary 
dos Regnos de Fez que a ajam e 
possuam com todos seus termos per 
sua couza própria /.../ com todalas 
suas emtradas e saydas, e remdas, e 
Dereitos Reaes foros Tributos, 
posissoens, pacigos, aruores e Fomtes 
e com todo seu Rio e Pescarias doces e 
salgadas e Mares jacentes, com todalas 
outras couzas que a nos nella pertença 
o pertencer possa per qualquer guisa 
que seja em qualquer tempo assy 
despouoado como ora elle he ou 
vimdo a seer pouorado /.../ e lhes 

damos todo Senhorio e sojeiçom do 
dito Lugar e Moradores delle, e toda 
jurdiçom ciuil e Crime mero mixto 
Império reseruando somente a nos e a 
nossos sobcessores e a Coroa Real que 
os Moradores do dito Lugar quando a 
Deos prouuer que se pouore façam 
guerra e paz per nosso mamdado e 
nom possa seer em alheada nem viir 
saluo a nosso natural e se corra hy 
moeda de nossos Regnos 

7. 
1475 / Fev. 08. Estremoz 
Alvará de Larache pelo qual El-Rei 

concede novos prazos de três anos ao. 
duque de Guimarães para que possa 
refazer o lugar de Larache, o que não, 
conseguira por impedimento seu aQ 
serviço de El-Rei e que o novo prazo 
"comece e se emtemda despois que de. 
nosso Seruico for desocupado em 
diamte". 

Larache 

Era Larache terra sem história antes 
de os Portugueses a atacarem. Mas, 
ainda que lembrada desde logo nas 
crónicas de gesta africana, continuou 
praticamente terra de ninguém, depois 
da ocupação de Arzila e de Tânger 
(1471), mantendo-se, pode dizer-se, 
despovoada durante uns 20 anos. Aliás 
no texto deste documento de 1473 é 
reconhecido esse abandono pela 
intenção régia de encarregar o duque 

7 MARQUES, Silva -. ob. cit. 
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de Bragança /D. Fernando/8 de refazer 
a cidade. 

Entretanto decorrera um certo 
período de tréguas entre Portugueses e 
Marroquinos, digamos, de coexistência 
pacífica nestas paragens face ao 
acordo feito com o rei de Fez, o que 
permitiu aos habitantes dispersos 
trabalhar nos campos e viver sem 
grandes sobressaltos. As crónicas de 
Rui de Pina e de Damião de Góis 
revelam que Mulei Xeque "foi muito 
bom e amigo dos cristãos, pelos 
benefícios, que de el-rei D. Afonso 
recebeu". E, de tacto, - Lembra T. 
Sousa Soares - "nem os mouros 
procuraram reconquistar as praças 
perdidas, nem nós tentámos, sequer, 
novas posições"9. 

A verdade é que, por motivo de 
ocupação do Duque ao serviço de el- 
rei,10 em 1475 o lugar de Larache 
ainda não tinha sido refeito e daí a 
concessão de novo prazo de três anos 
que iria coincidir com o ano de 1478, 
data do falecimento do duque. Deste 
modo se revela que esta é uma das 
causas de não lograr a cidade a sua 

recuperação e povoamento sob o 
senhorio brigantino". 

8. 
Para que o Duque possa mandar 

aos Mouros seus amiaos pecas ainda 
que sejam armas de presente, coiS 
licença de El-Rei. 

O texto, redigido em latim, é uma 
carta pontifícia de Clemente XII que 
responde à curiosa solicitação do 
duque de Bragança D. Jaime "pro 
conservando amicitia cum Mauris, et 
allis Infidelibus in istis Africa partibus", 
licença essa que em nada deveria 
prejudicar os Fiéis Cristãos. 

Tratava-se prossegue o documento - 
de congraçar amizade com os Mouros 
numa expressiva ajuda mútua que 
permitisse até oferta de armas (aos 
Mouros) por parte do Duque. 

O Papa consentiu, sob a reserva de 
também o Rei de Portugal, se assim 0 

entendesse e autorizasse: "ut de licentio 
Sereníssimo Portugalliae eí 

Algarbiorum Régis, et pro conservando 

8 Não poderia tratar-se de D. Afonso, como se lê no documento, porque este tinha falecido em 
1461, nem de seu filho primogénito, também de nome Afonso, que falecera em 1460, mas sim do 
duque D. Fernando I, titular do ducado desde a morte do irmão. De resto, a este é que D. Afonso v 

ficou devendo "muitos singulares serviços", pois com ele esteve em Alcácer-Ceguer e da regência do 
Reino se responsabilizou quando o monarca foi tomar Arzila m 1471, dois anos antes da doação d® 
Larache. 

' SOARES, T. Sousa ob. cit., pp. 529 a 531. 
,0 Opunha-se à política africana de D. Afonso V, mas gozava da sua inteira confiança. Preferia que 

se combatesse no reino de Granada e não concordou também com as pretensões ao trono de Castelo 
(Toro, em 1 475). 

" Frequentes (e infrutíferas) foram as incursões portuguesas sobre o termo, a partir de Arzila e 
Tânger, acabando Larache por se tornar um reduto de piratas, situação que só terminaria quando 
Filipe de Espanha veio a decidir a sua ocupação definitiva em 1610. Acabou recuperada pelos Mouros 
em 1689. Quando ao documento, além das referências de T. Sousa Soares, a doação vem transcrita 
nas "Provas" III, P. II, da "História Genealógica da Casa Real". 
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arnicitia cum Regibus, et allis 
Proceribus Mauris exqua maximum 
quandoque Christianorum commodum 
reportatur aliquia munera etiam 
orrnorum ad dictos Mauros absque 
Conscientiae scrupulo transmittere 
''bere, et licite possit et valeat viva voeis 

Maculo de super nobis facto 
Apostólica Autoritate concessit pariter, 
et indulsit". 

Data em Roma a 31 de Janeiro de 
^531, f0j registada na chancelaria 
bucal de Vila Viçosa em 25 de Março 
bo mesmo ano. 

Revelando prudentes reservas por 
Parte da suprema autoridade 
eclesiástica reveste-se do maior 
'ateresse e provoca ao investigador 
Urna série de questões. 

Como é que ao Duque de 
Rra9ança, conquistador de Azamor em 
^513, se propocionava a facilidade de 
Urna ^conciliação com os Mouros ao 
Pento de poder oferecer-lhes armas, 

Puando - recordamos - desde os 
Ceados do século XV era expressa- 
^ente proibido levar armas de 
Qualquer espécie aos Mouros?12. 

Que privilégio este tão especial, 
Merecera D. Jaime quando, enfim, já 
bnha regressado ao remanso da sua 
Corte palaciana de Vila Viçosa? 

Efectivamente, pouco poderia 
esPerar-se já da sua intervenção 
Política ou militar, com 53 anos de 
'bode, gasto e cansado de trabalhos e 

bssgostos. Em 20 de Setembro do ano 

seguinte finar-se-ia, deixando 
lembrança dos seus feitos africanos e 
da bondade do seu espírito de 
complacência e devoção cristã. 

Que relação teria por exemplo 
aquela privilegiada concessão com o 
preocupante e permanente problema 
da pirataria nas costas atlânticas e 
mediterrânicas? E de mouros-de-pazes 
já não se poderia tratar porque tal 
sistema teria deixado de funcionar por 
volta de 1520 naquela região da 
Duquela, de Azamor e Mogador até 
Marrocos-cidade. 

Ou inserir-se-ia pura e simples- 
mente na série de sucessivas benesses 
com que el-rei D. Manuel não se 
cansara de brindar o seu dilecto 
sobrinho por ele reconduzido ao 
poderio da casa brigantina e, na 
mesma linha, se comprometera 
entretanto el-rei D. João III? 

Lembremos, a título de exemplo e 
em reforço da ideia, ainda segundo o 
mesmo códice 702-R e na mesma e 
relação com a acção portuguesa de 
expansão ultramarina, que: 

- à duquesa-mãe, irmã de D, 
Manuel, fora concedido o direito de 
cobrar 30 arrobas por ano do açúcar 
proveniente do Funchal; 

- a mesma Senhora cobraria 
anualmente 11 arrobas de especiarias 
e drogas da índia, mercê esta que, tal 
como a anterior, em 1521, se 
transferiu para o Duque D. Jaime; 

- "o Duque possa mandar trazer um 

' Desde 1448-49 estava proibida a pirataria no litoral do Saara e Guiné, assim como era 
,ti mente proibido levar armas de qualquer espécie aos Mouros (V. Vitorino de Magalhães Godinho, 

sconomia dos descobrimentos henriquinos", p. 204). 
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